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Resumo 

 

Muito se tem discutido sobre a necessidade ou não de implementação de políticas 

de ação afirmativa voltadas à inclusão social e econômica dos grupos socialmente 

excluídos, dentre os quais se destacam os afro-descendentes, na sociedade 

brasileira. 

 

Contudo, o debate sobre essa implementação ou não de políticas afirmativas têm 

merecido muito mais atenção dos pensadores ligados às disciplinas sociológicas e 

históricas que dos pensadores ligados à disciplina jurídica, razão pela qual os 

argumentos jurídicos deduzidos nestas discussões têm se demonstrado por demais 

carente de uma formulação intelectual mais profunda e séria. Há, é verdade, 

algumas exceções, mas em regra a realidade acadêmica atual, hegemonicamente 

tecnicista, acaba por relegar os melhores estudos sobre o tema a um segundo 

plano, em que tanto as conclusões ali obtidas como as eventuais propostas acabam 

por deixarem de, sequer, ser apreciadas pelo poder público. 

 

A presente dissertação objetiva colaborar com o debate do tema, enfocando, num 

primeiro momento, os fatos constantes da historiografia do negro e seus 

descendentes, e num segundo momento, os estudos sociológicos relacionados à 

integração desse grupo social com os demais grupos hegemônicos da sociedade, 

para culminar com um debate sobre a aplicação das ações afirmativas, debate esse 

pretensamente respaldado nos elementos pré-jurídicos legitimadores de sua 

implantação. 

 

 

Palavras-chave: Direito; Ação Afirmativa; Políticas Públicas; Sociologia; Política. 
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Abstract 

 

 

The need, or not, of implementing affirmative action policies directed towards social 

and economical inclusion of socially excluded groups in the Brazilian society, among 

which the afro-descendents stand out, has been widely discussed. 

 

However, the debate over this implementation, or not, of affirmative policies has 

gathered much more attention from thinkers connected to the sociology and history 

areas than from thinkers connected to the juridical branch, and that is why the 

juridical argumentation derived from these discussions has proved exceedingly in 

lack of more serious and deep intellectual formulation. There has been some 

exceptions, that is true, but as a rule the current academic reality, preponderantly 

technical, tends to relegate the best studies on this theme to a second plan, in which 

the conclusions obtained, as well as the eventual proposals presented, end up being 

put aside, without even being examined by the government.  

 

The present essay has as its objective to add up to the theme debate, focusing, in a 

first moment, on the facts pertaining the historiography of the negroes and their 

descendents, and in a second moment, on the sociological studies pertaining the 

integration of this social group to the other preponderant groups of society, to 

culminate with a debate over the affirmative actions application, this debate being 

supposedly supported by the pre-juridical elements that would legitimate its 

implementation.  

 

Key-words: Law; Affirmative Action: Public Policies; Sociology; Politics   
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INTRODUÇÃO 

 

 

“Concebo na espécie Humana, dois tipos de desigualdade: uma que 
chamo de natural ou física, por ser estabelecida pela natureza e que 
consiste na diferença das idades, da saúde, das forças do corpo e 
das qualidades do espírito e da alma; a outra que se pode chamar 
de desigualdade moral ou política, porque depende de uma espécie 
de convenção e que é estabelecida, ou pelo menos, autorizada pelo 
consentimento dos homens. Esta consiste nos vários privilégios de 
que gozam alguns em prejuízo de outros, como o serem mais ricos, 
mais poderosos e homenageados do que estes, ou ainda por 
fazerem-se obedecer por eles.” (ROUSSEAU, 1973, p. 241) 

 

 

  A promoção de políticas de ação afirmativa voltadas à inclusão dos 

afro-descendentes têm sido tema recorrente na mídia brasileira, principalmente após 

a adoção por algumas instituições de ensino superior e alguns órgãos 

Governamentais, do sistema de cotas para negros. 

 

Referidas ações são oriundas não só da percepção, mas também da 

disposição de vários setores da sociedade em enfrentar o problema racial brasileiro 

remanescente da escravidão e do período posterior à abolição dos escravos, 

agravado pelas opções políticas a partir daí adotadas, especialmente, as políticas do 

branqueamento, na segunda metade do século XIX; da construção da identidade 

nacional, encampada na primeira metade do Século XX (década de 30) e a adoção 

do mito da democracia racial, também na primeira metade do século passado. 
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Esse quadro histórico-social nos remete à uma questão fundamental. 

Qual o papel do Estado e em que medida ele deve atuar na formulação de políticas 

afirmativas dirigidas aos negros e seus descendentes? O comprometimento do 

Brasil, no cenário internacional, na formulação de políticas de ação afirmativa é 

intensificado pela assinatura de tratados internacionais que objetiva o combate à 

discriminação e a promoção dos Direitos Humanos, como a Declaração de Durban1. 

 

Três são os aspectos que concebemos como fundamentais para a 

tentativa de resposta ao questionamento formulado: o de ordem histórico-

sociológico, o de ordem filosófica e o de ordem jurídica. A variação da resposta à 

questão, em nosso pensar, está relacionada intimamente com o maior ou menor 

aprofundamento do entendimento a respeito dos referidos aspectos.  

 

Nestas discussões, são inúmeros os argumentos favoráveis e 

contrários à adoção de políticas de ação afirmativa, dentre os quais se destacam os 

argumentos jurídicos, não faltando a esse respeito questionamentos sobre a 

violação, de um lado, ou verdadeira aplicação, de outro lado, do princípio da 

igualdade, resguardado pela Constituição brasileira de 1988. 

 

O presente estudo buscará, a partir da análise desses três aspectos, 

responder a questão fundamental proposta, mas também buscará marcar posição 

de acordo com as convicções que forem se confirmando com o desenrolar do tema.  

 

                                                 
1
 Este compromisso foi assumido pelo Brasil durante a III Conferência Mundial contra o Racismo, 
Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, ocorrido na África do Sul no ano de 2001. A Declaração de 
Durban considerou a escravidão e o tráfico de escravos como crimes contra a humanidade e ainda 
reconheceu que os africanos e os afro-descendentes foram e continuam sendo vítimas desses 
crimes. 



 

 

12 

O objetivo principal desse estudo é contribuir para o debate saudável e 

rico em idéias em relação a esse tema que tem gerado embates calorosos em 

alguns terrenos, como no da educação. Ali, o objeto da discussão gira em torno da 

instituição ou não de cotas para afro-descendentes nas universidades. 

 

Seja no campo da educação ou mesmo em outros campos, o estudo 

restringir-se-á apenas a analisar se há legitimidade ou não do Estado, através de 

suas instituições, formular e implementar tais políticas de ação afirmativa. 

 

Os argumentos contrários e favoráveis ao estabelecimento, pelo 

Estado, dessas medidas serão deduzidos e analisados na medida de sua maior ou 

menor incidência nos debates atuais sobre o tema. 

 

Na esteira do debate realizado, será observado como o Direito, 

enquanto instrumento a serviço do Estado, atuou e ainda atua em relação à 

integração do negro e seus descendentes na sociedade brasileira. Também será 

observada, ainda sob o enfoque jurídico, qual a devida participação do judiciário 

como eventual guardião ou não da aplicação dessas políticas públicas de ação 

afirmativa. 

 

Diante dessas premissas, buscar-se-á responder se há ou não 

legitimidade, vale dizer, condições sociais, culturais, históricas, econômicas, 

jurídicas, psicológicas, dentre outras, suficientes para respaldar a validação, criação 

e a implantação das políticas públicas de ação afirmativa. 
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1. MÉTODO UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

 

Para a elaboração do presente estudo, buscamos nos dois primeiros 

capítulos tratar dos fundamentos histórico sociológico e jurídico da legitimidade das 

políticas públicas de ação afirmativa, essas entendidas como medidas efetivas de 

promoção da igualdade de oportunidade e/ou como reparação social aos negros. 

 

Nesse sentido, é essencial desde já destacar que optamos por utilizar a 

expressão “negro” como sinônimo de “agrupamento de africanos e brasileiros afro-

descendentes”, muito embora a o termo possua carga muito intensa de 

equivocidade, uma vez que, mesmo no nível das análises do DNA, poder-se-ia 

discutir quanto percentualmente cada um dos seres humanos possui de carga 

genética africana (negra), européia (branca) ou mesmo asiática (amarela). 

 

  Não nos deteremos, portanto, numa reflexão aprofundada sobre essa 

discussão muito apropriada ao campo das ciências sociológicas, que já subistutiu 

este termo por outros (etnia, grupos étnicos) que, ainda assim, também não foram 

capazes de dar conta integralmente da idéia pretendida, qual seja, uma exata 

classificação da população mundial. Daí, porque, eventuais menções sobre essa 

questão serão realizadas apenas a título secundário ou para alicerçar outras 

discussões que entendermos ser mais importantes na elaboração do presente 

trabalho. 
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De qualquer forma, justificamos a opção pelo referido termo, porque 

entendemos que, embora carente de significância científica, uma vez que foi 

cunhado a partir de concepções ideológicas ultrapassadas, possui inegavelmente 

um conteúdo sociológico que desnuda os efeitos perversos da discriminação racial 

no Brasil; exatamente o que se pretende extirpar por meio da promoção das políticas 

públicas de ações afirmativas. 

 

Feitos esses apontamentos de ordem mais prática e estrutural, é 

importante deixarmos claro que partimos, em termos metodológicos, da premissa de 

que nossa sociedade é resultado da dialética das relações sociais, em que a luta de 

classes é a contradição fundamental das estruturas e superestruturas da sociedade 

e, consequentemente, o Direito, é apenas um aspecto da superestrutura que pode e, 

na maioria das vezes atua, em favor da manutenção desta ordenação aí posta.  

 

Em que pese essa afirmação sobre o Direito, é importante destacar 

que ela é fruto de uma constatação da realidade atual desse instrumento, mas que 

entendemos, em concordância com o nosso orientador, que o direito pode funcionar 

como instrumento efetivo de transformação social, seja na modelação do Estado, 

seja na promoção da cidadania, capaz de, juntamente com as demais 

superestruturas, possibilitar e contribuir, ainda que numa sociedade capitalista, para 

a construção de uma sociedade justa, solidária, tolerante, integrada e 

verdadeiramente igualitária. 
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2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA E SOCIOLÓGICA DO NEGRO NO BRASIL 

 

 

2.1. Historiografia do negro no Brasil – Contextualização a partir de alguns 
autores 

 

 

Como abordado na introdução do presente estudo, entendemos 

essencial para o enriquecimento da discussão sobre a legitimidade das políticas 

públicas de ação afirmativa, relembrar alguns fatos históricos, devidamente 

apontados pela historiografia do negro no Brasil e realçar alguns aspectos 

sociológicos, relacionados à forma como a sociedade se comportou, relativamente a 

esses acontecimentos históricos, de forma a não perder de vista os resquícios 

desses acontecimentos para os problemas do negro na atualidade, problemas que 

clamam por uma solução. 

 

Embora a contextualização histórica e sociológica seja essencial, nos 

permitimos não esgotar totalmente os autores que trataram dessa questão, seja na 

disciplina da história, seja na disciplina da sociologia, sendo certo, contudo, que 

procuramos nos cercar daqueles autores e trabalhos que entendemos mais 

importantes para a discussão do presente tema. 

 

Realizadas essas considerações iniciais, vejamos o que, do ponto de 

vista historiográfico e sociológico, pode nos interessar. 
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  A historiografia narra que a colonização brasileira começou a ser 

intensificada a partir da constituição das capitanias hereditárias, em que a coroa 

portuguesa, para incentivar a colonização, concedeu ao donatário grandes 

extensões de terra onde o mesmo teria poderes quase-absolutos. Estas vastas 

extensões de terra interessaram a poucos portugueses que, viram nelas, a 

perspectiva de tornarem-se grandes latifundiários e fornecedores de produtos 

altamente valiosos na Europa, como o açúcar e o tabaco. O plantio para posterior 

extração em larga escala de uma dessas monoculturas, em especial a do açúcar, 

era a pretendida garantia sonhada pelo donatário português. 

 

  Para a realização dessa tarefa, era necessário um grande número de 

trabalhadores, sem o que a empreitada comercial pretendida, principal atração dos 

donatários, não seria satisfeita. O suprimento dessa demanda por inúmeros braços, 

preferencialmente financiados a custos insignificantes, iniciou-se com a utilização 

dos índios nativos, primeiro numa relação amistosa, no ciclo do pau-brasil e depois 

através da sua escravização, já na lavoura. 

 

Com a grande propriedade monocultural instala-se no Brasil o 
trabalho escravo. Não somente Portugal não contava com 
população bastante para abastecer sua colônia de mão-de-obra 
suficiente, como também, já o vimos, o português, como qualquer 
outro colono europeu, não emigra para os trópicos, em princípio, 
para se engajar como simples trabalhador assalariado do campo. A 
escravidão torna-se assim uma necessidade: o problema e a 
solução foram idênticos em todas as colônias tropicais e mesmo 
subtropicais da América. (PRADO JÚNIOR,1998, p. 34) 

 

  Diversas razões, no entanto, levaram à substituição da mão-de-obra 

escrava indígena pela mão-de-obra escrava negra africana. Dentre elas, adverte 

PRADO JÚNIOR (1998, p. 35), “[Além da resistência que ofereceu ao trabalho (...)”, 
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as diversas guerras travadas contra os portugueses, às vezes até destruindo tudo o 

que o homem branco havia construído: casas, moendas, plantios, etc., “(...), o índio 

se mostrou mau trabalhador, de pouca resistência física e eficiência mínima”. De 

mais a mais, era muito mais difícil escravizar o índio nativo em seu próprio território, 

o que facilitava a sua fuga, facilitava o preparo de “arapucas” e a sua organização 

para a guerra contra o homem branco. Alguma alternativa ao índio era necessária, 

embora eles (os índios), nunca tenham se livrado totalmente da escravização por 

parte do colonizador português. A alternativa a todos esses problemas foi o negro 

africano. 

 

Aqui será o negro africano que resolverá o problema do trabalho. Os 
portugueses estavam bem preparados para a substituição; já de 
longa data, desde meados do Séc. XV, traficavam com pretos 
escravos adquiridos nas costas da África e introduzidos no Reino 
europeu onde eram empregados em várias ocupações: serviços 
domésticos, trabalhos urbanos pesados, e mesmo na agricultura. 
Também se utilizavam nas ilhas (Madeira e Cabo Verde), 
colonizadas pelos portugueses na segunda metade daquele século. 
Não se sabe ao certo quando apareceram no Brasil; há quem afirme 
que vieram já na primeira expedição oficial de povoadores (1532). O 
fato é que na metade do século eles são numerosos. PRADO 
JÚNIOR (1998, p. 36/37) 

 

  Uma vez que não restou alternativa para o sucesso da colonização 

portuguesa no Brasil, o negro escravizado foi utilizado em larga escala, prestando-se 

a ser o pilar do sistema econômico de exploração capitalista que ora se instaurara. 

Seja para trabalhar nas plantações, em especial de cana e de algodão, seja para 

trabalhar nas minas de ouro e diamante, seja, ainda, para executar os afazeres 

domésticos ou para trabalhar na construção de edificações e demais obras, privadas 

ou públicas, ao negro, no Brasil, sobrou o serviço duro e a tarefa de propiciar a 

acumulação de capital para o seu senhor branco. 
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  A dinâmica de escravização do negro africano seguiu seu rumo até o 

século XIX, quando a emancipação política do Brasil, confirmada pela 

independência do país, e precedida pela chegada da Família Real Portuguesa, 

evidenciou as contradições do sistema econômico até então vigente, cuja essência 

era a mão-de-obra escrava, própria do mercantilismo, enquanto o país vivenciava os 

“ares” do capitalismo industrial. 

 

  A transição desse sistema econômico baseado na escravidão, no 

entanto, foi muito lenta e somente se intensificou a partir da conjugação de diversos 

fatores. Para citarmos apenas dois deles, podemos afirmar que de um lado, havia a 

pressão realizada pelos ingleses, que pretendiam forçar a abertura de um novo 

mercado para seus produtos. O potencial desse mercado, para os ingleses, no 

entanto, estaria na inversa medida da escravidão, que impedia a mobilidade social 

da população nacional, neste momento, já cristalizada. De outro lado, as revoltas 

intestinas realizadas pelos negros, intensificadas principalmente a partir do final da 

Guerra do Paraguai. É que o contingente de negros militares que lutaram pelo Brasil 

nessa guerra, além de terem obtido sua alforria, ao integrarem-se ao regime militar, 

obtiveram também (alguns) patentes médias e começaram a “financiar” as revoltas e 

pressões pela abolição da escravidão no Brasil. 

 

  Portanto, o impasse consistente na abolição ou não da escravidão foi 

sendo superado na exata medida das dificuldades pelas quais o país passava, 

principalmente após o Bill Aberdeen imposto pela Inglaterra. Não foi por outro motivo 

que somente após a proibição do tráfico negreiro no Oceano Atlântico, aliada à 

crescente e forte pressão dos abolicionistas e cumulada com as diversas revoltas 
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dos negros, começou a ser elaborada no Brasil legislação tendente a propiciar a 

“libertação dos escravos”. Primeiro, a Lei do Ventre Livre, depois a Lei dos 

Sexagenários até culminar com a Lei Áurea. 

 

A Câmara dos Deputados foi tímida ao aprovar as Leis que visavam 
a extinção gradual da escravidão. Foi preciso uma forte pressão 
inglesa, a revolução dos escravos e o apoio do abolicionismo radical 
para que se efetivasse a libertação. Desde os posicionamentos de 
José Bonifácio (1823) a Joaquim Nabuco (1888), passando por 
outros representantes do abolicionismo, não se encontra uma 
proposta efetiva de inclusão do negro, que tenha sido aplicada. 
Existem sim, muitas referências concretas para a introdução dos 
imigrantes no país em substituição aos negros. As Leis 
Abolicionistas bastante representam dentro do processo de 
eliminação do trabalho escravo. Na verdade, os fatos de grande 
significação para induzi-las foram o Bill Aberdeen da Inglaterra, as 
rebeliões escravas ao longo do processo, a ação do abolicionismo e 
no final, os fazendeiros paulistas. ROCHA (1999, p.206) 

 

  Todas essas normas possuíam problemas significativos. Seja porque a 

libertação do recém-nascido não o libertasse de fato até que ele completasse a 

maioridade, seja porque a libertação dos escravos que suportaram a escravidão e 

todas as suas mazelas até atingirem a idade de 65 anos, na verdade se constituía 

em verdadeiros “pesos-mortos” para seus senhores, que agora se viam livres de “ter 

de sustentá-los até a morte”, seja, ainda, porque a libertação dos escravos, 

materializada pela Lei Áurea, sequer cogitou de incluir esses seres humanos - 

homens, mulheres e crianças - na sociedade oficial, relegando-as à marginalidade. 

 

  Com a abolição da escravidão no Brasil, os negros, antes fundamental 

força de trabalho do sistema colonial, foram substituídos pelos imigrantes europeus 

(brancos) – italianos, alemães, espanhóis, portugueses, entre outros -, substituição 

que recebeu o nome de “branqueamento”. Um dos fundamentos dessa substituição 

de mão-de-obra foi a precaução tomada pela elite brasileira que quis evitar o 
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agravamento dos conflitos raciais motivados pela tomada consciência dos negros, 

relativamente à sua maioria numérica em relação aos brancos e, fato que desde 

antes da abolição perturbava a elite burguesa, receosa dos acontecimentos do 

Haiti2. 

 

Na virada das décadas de 1860 e 1870, os relatórios dos chefes de 
polícia dirigidos aos presidentes de província expressam uma 
crescente preocupação com a luta dos escravos. Individualmente ou 
em pequenos grupos, de forma premeditada ou não, eles se 
revoltavam e matavam, e ao invés de simplesmente fugir, como era 
costumeiro – internando-se em quilombos nas matas ou mesmo em 
agrupamentos de leprosos à beira das estradas – começam a se 
apresentar espontaneamente à polícia como se julgassem de seu 
direito matar quem os oprimia (...). Assim, ao longo de 1870, grande 
parte das atenções das autoridades policiais convergia para a 
questão dos crimes diários de escravos contra senhores, 
administradores, feitores e respectivas famílias. AZEVEDO (1987, 
pág. 180) 

 

  Seria curioso, não fosse trágico, notar que, assim que a exploração 

deixou de ocorrer sob a forma direta da escravidão negra, passando a ocorrer sob a 

forma da exploração do patrão sobre o empregado, o negro foi impedido de 

participar e integrar essa dinâmica. Isso porque, embora a exploração pelo sistema 

capitalista também seja aviltante, e isso somente por ser uma forma de exploração, 

é inegável que, mesmo através dos baixíssimos salários pagos ao trabalhador em 

relação à riqueza que ele produz, a condição de empregado poderia ter levado o 

negro à melhoria de suas condições pessoais e antecipado as suas reivindicações 

enquanto grupo não integrado à sociedade. Em resumo, pode-se afirmar que o 

acesso do negro à novidade desgraçada do salário foi-lhe negado. 

 

                                                 
2 No Haiti, por conta da vasta utilização pelos espanhóis da mão-de-obra negra africana escravizada, 
ocorreram conflitos sangrentos entre essa maioria de população escrava que se rebelou contra a 
minoria de senhores brancos, insurreição que ficou conhecida por haitianismo. Essa rebelião 
generalizada ocorreu em todo o Haiti e pela sua violência, serviu de alerta a países como o Brasil, 
último a abolir oficialmente a escravidão negra africana. 
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  Os dirigentes do Brasil, neste período (fim do século XIX e início do 

século XX) foram buscar, como fundamento para suas ações opressoras contra os 

negros e seus descendentes, concepções européias supostamente científicas, tidas 

como desenvolvidas, para poder não apenas teorizar e explicar a situação racial do 

Brasil, mas também e, sobretudo, propor caminhos para a construção de sua 

nacionalidade e identidade nacional, tida por essa mesma elite dirigente como 

problemática, por ausência de diversidade racial. Essas teorias científicas serviram 

de suporte para as práticas discriminatórias mais comezinhas. Como a substituição 

da mão-de-obra negra escrava pela mão-de-obra branca imigrante, “mais” 

inteligente, capaz e disciplinado que o negro africano. A viabilidade do lema 

posteriormente eternizado na bandeira nacional: a ordem e o progresso, portanto, 

somente poderia advir como resultado de uma inserção maciça desses povos 

imigrantes brancos. 

 

Idéias que emergiram depois que o prestígio da ciência natural (em 
grande parte, uma criação européia na sua forma moderna) tinha 
reforçado a autoridade intelectual da Europa. Estava armado o 
raciocínio segundo o qual os europeus do Norte, tinham atingido o 
poder econômico e político superior ao dos outros devido à 
hereditariedade e ao meio físico favoráveis. Em resumo, os 
europeus do Norte eram raças ‘superiores’ e gozavam do clima 
‘ideal’. O que, por certo, implicava em admitir, implicitamente, que 
raças mais escuras ou climas tropicais nunca seriam capazes de 
produzir civilizações comparativamente evoluídas. SKIDMORE 
(1989, p. 44) 

 

  O conteúdo do discurso de preconceito de cor, por isso mesmo, 

acabou permanecendo no campo ideológico mais que no campo biológico, fazendo-

nos pensar as identidades dos indivíduos na sociedade, sem imaginarmos a 

dimensão da manipulação do biológico pelo ideológico. No entanto, no 

encaminhamento da discussão ideológico-político para enfrentamento do problema 
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da formação dessa identidade nacional, os pensadores brasileiros, na sua maioria, 

apesar de terem sido alimentados pela “ciência” ocidental de sua época, elaboraram 

propostas originais, diferentes das elaboradas nos EUA, como será tratado mais à 

frente. 

 

2.2. Alguns apontamentos sobre a sociologia do negro no Brasil 

 

  Com o fim do sistema escravista em 1888 e a proclamação da 

república em 1891, uma questão até então não crucial, apareceu e teve de ser 

resolvida: era necessária a construção de uma nação, sendo imperioso indagar: 

como transformar os ex-escravos negros em elementos constituintes da 

nacionalidade e da identidade brasileira? Dentre as dificuldades relativas à inserção 

dos negros neste contexto, estaria o fato da “estrutura mental” herdada do longo 

período de escravidão do negro africano, fazer o cidadão brasileiro branco 

considerar o negro ou seus descendentes apenas como coisa, como objeto, como 

força ”animal” de trabalho. 

 

Durante quase quatrocentos anos o negro foi objeto útil de compra e 
venda, sujeito à hipoteca. Conforme classificação de Teixeira de 
Freitas, Consolidação das Leis Civis (1858), os escravos pertenciam 
à classe dos bens móveis, ao lado dos semoventes. (PRUDENTE, 
1988, p.137) 

 

  A pluralidade racial nascida do processo colonial representava, para a 

elite branca, uma ameaça e um grande obstáculo à construção de uma nação que 

se pensava branca. Daí porque a raça tornou-se o eixo do grande debate nacional 

que se travava a partir do final do século XIX e que repercutiu até meados do século 

XX. 
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  Após a política do branqueamento, para impedir, ou pelo menos 

minimizar a ocorrência de conflitos raciais motivados pela exclusão total dos negros 

ex-escravos e seus descendentes, buscou-se a construção de uma identidade 

nacional do brasileiro, cujo objeto ideal e pretendido era a mestiçagem. Em nome da 

construção dessa identidade nacional, que visava a construção de um sentimento de 

nação entre todos os brasileiros, os negros tiveram usurpados elementos de sua 

tradição enquanto grupo, que acabaram sendo transformados em elementos 

nacionais, vale dizer, foram generalizados. 

 

  Culinária, música e esporte são algumas das áreas em que elementos 

de grupo, forjados nas senzalas pelas diversas nações de negros submetidos ao 

mesmo jugo infeliz, foram tomados e transformados em nacionais.  

 

  Tal qual a política de branqueamento, a construção da identidade 

nacional acabou favorecendo o estabelecimento de duas conseqüências: 1) de um 

lado, impediu a formação de um grupo unificado e coeso de negros que pudesse 

pleitear o seu lugar na sociedade; 2) de outro lado, ao generalizar os elementos de 

grupo, tornando-os elementos próprios da mestiçagem, embranqueceu-os. O 

resultado dessa política foi que o negro, paulatinamente, foi perdendo sua identidade 

enquanto grupo e, por via de conseqüência, sua identidade individual ao mesmo 

tempo em que assimilava os elementos da cultura branca européia. 

 

  A identidade, segundo HALL (2001, p. 256), resulta da interação entre 

indivíduo e sociedade, de modo que ao mesmo tempo em que o universo pessoal do 
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indivíduo é projetado na sociedade, ele internaliza os “significados e valores” que a 

sociedade lhe oferece. Desse modo, o indivíduo constrói seu modo de agir e de se 

relacionar com sua comunidade. Esse processo é iniciado a partir dos 

conhecimentos adquiridos durante a trajetória pessoal de vida de cada indivíduo e 

vai se constituindo na relação entre indivíduo e coletividade. A identidade coletiva 

permite aos grupos diferenciar-se dos demais, intermediando os relacionamentos 

internos, entre os membros do próprio grupo, e externos, quanto ao relacionamento 

com outros grupos. 

 

  CASTELLS (1999, p. 24), por sua vez, esclarece que são as relações 

de poder que determinam a construção social da identidade. Com base nisso ele 

define três tipos de identidades: a) a identidade legitimadora, em que as instituições 

exercem seu domínio em relação aos “atores sociais”; b) a identidade de resistência, 

desenvolvida por grupos excluídos, desvalorizados pelos grupos dominantes, e que 

teria por objetivo criar estratégias de sobrevivência na sociedade excludente, a partir 

de “valores distintos ou mesmo opostos aos que permeiam as instituições da 

sociedade”; e, c) a identidade de projeto, em que os indivíduos ou grupos excluídos, 

buscam a redefinição de sua posição social, através da redefinição de sua 

identidade, utilizando-se para isso dos materiais culturais a que tem acesso. Essa 

redefinição social seria ainda, geradora de transformações sociais3. 

 

                                                 
3 O poder da Identidade é o segundo de três volumes da obra A Era da informação: Economia, 
Sociedade e Cultura de Manuel Castells, onde o autor espanhol trata a identidade como uma das 
tendências que moldam o mundo de hoje. A partir da análise de movimentos sociais como o 
feminismo, o movimento gay e de movimentos conservadores como o nacionalismo e o 
fundamentalismo religioso, CASTELLS discute a “crise do Estado-Nação”, que teria sido gerada pelo 
conflito entre as identidades coletivas advindas desses movimentos e as “forças tecno-econômicas”. 
Segundo o autor, a transformação do capitalismo e o fim do estatismo teriam sido os responsáveis 
pela explosão de identidades coletivas no século XX. 
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  CASTELLS (1999, p. 24), considera, ainda, que a “identidade de 

resistência” talvez seja a mais importante dos três tipos, por permitir o agrupamento 

dos indivíduos excluídos em torno de um ou de diversos “elementos identificadores”, 

o que possibilita ao grupo, lutar contra as possíveis desigualdades e injustiças 

sofridas. 

 

  Não é por outro motivo que neste período (primeira metade do século 

XX) o movimento negro, nos grandes centros urbanizados do Brasil, apregoava a 

inclusão do negro na sociedade por meio da assimilação, pelos negros, de todas as 

características impostas pela sociedade branca e capitalista. Buscava-se construir 

uma “imagem positiva” dos negros através da incorporação de elementos da cultura 

oficial, visando contrariar as teorias cientificistas do século XIX, que afirmavam ser o 

negro era inferior por ser incapaz de se civilizar. Para o combate a essas afirmações 

e luta pela sua inserção na sociedade, o negro, organizado como movimento, e com 

apoio de uma “imprensa negra”, adotou como bandeira civilizar o povo negro 

especialmente em relação aos padrões e estruturas próprias do capitalismo. A 

assimilação desses padrões se fez sentir em diversos espaços sociais, desde a 

família até a educação e o trabalho, ou ainda, da construção de sentimento de amor 

à pátria. Particularmente, a educação foi considerada o principal veículo para a 

realização da assimilação, pelo negro, da cultura branca. A idéia recorrente foi a de 

que a educação era o principal meio através do qual o negro venceria a 

discriminação e a marginalização. 

 

A política e a ideologia do branqueamento exerceram uma pressão 
psicológica muito forte sobre os africanos e seus descendentes. 
Foram, pela coação, forçados a alienar sua identidade 
transformando-se cultural e fisicamente em brancos. MUNANGA 
(2004, p. 103) 
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  Às políticas públicas do branqueamento e da formação da identidade 

nacional, agregou-se a idéia da democracia racial no Brasil. Segundo esse 

pensamento, o Brasil, por ter sido constituído pela conjunção das três raças básicas 

que formaram o seu povo: branco, índio e negro; teria conseguido construir uma 

democracia racial na sociedade, razão pela qual, essas raças conviviam 

pacificamente. 

 

  Essas idéias apenas colaboraram para mascarar o preconceito racial 

existente na sociedade brasileira, em especial aquele praticado pela elite branca. A 

execução de sua concepção ofereceu a um número, pequeno, de negros a 

possibilidade de integração na sociedade oficial, desde que via seu 

embranquecimento4. Objetivava-se com isso, perpetuar o mito e, por conseqüência, 

amainar os ânimos da comunidade negra mais preparada, seja intelectualmente, 

seja financeiramente. 

 

(...) a ascensão de elementos de cor ou pressupõe ou se faz 
acompanhar do cruzamento com elementos brancos, seja qual for a 
origem deles. (...) Em conseqüência, cada conquista do negro ou 
mulato que logra vencer econômica, profissional ou intelectualmente 
tende a ser absorvida, em uma ou duas gerações, pelo grupo 
branco, através do branqueamento progressivo e da progressiva 
incorporação dos descendentes a esse grupo. (NOGUEIRA, 1985, 
p. 238) 

 

  Esse branqueamento, cuja passagem do “considerar-se negro” para o 

“considerar-se branco” (passing), no Brasil é mais fácil que nos EUA5, v.g., dificulta a 

                                                 
4 Por embranquecimento estamos considerando o conjunto de políticas que buscaram evitar a 
formação de um ideário negro, dentre as quais se destacam as políticas do branqueamento e da 
construção da identidade nacional, além do mito da democracia racial. 
5
 Nos EUA o negro é todo aquele que tem sangue negro, ainda que tenha pele branca em vista do 
princípio one drop rule. O preconceito, portanto, é de origem. No Brasil, invariavelmente, considera-se 
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percepção de identidade coletiva entre os negros, em especial nas suas bases 

populares, sem o qual uma verdadeira consciência de luta torna-se quase 

impraticável. 

 

  Neste ponto é importante destacar que o preconceito racial no Brasil é 

de marca, como bem aponta NOGUEIRA (1985, p.78/79): 

 

Considera-se como preconceito racial uma disposição (ou atitude) 
desfavorável, culturalmente condicionada, em relação aos membros 
de uma população, aos quais se têm como estigmatizados, seja 
devido à aparência, seja devido a toda ou parte de ascendência 
étnica que se lhes atribui ou reconhece. Quando o preconceito de 
raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando toma por 
pretexto para as suas manifestações os traços físicos do indivíduo, a 
fisionomia, os gestos, o sotaque, diz-se que é de marca; quando 
basta a suposição de que o indivíduo descende de certo grupo 
étnico para que sofra as conseqüências do preconceito, diz-se que é 
de origem. 

 

  Daí que a permissibilidade da integração do mulato na sociedade 

formal branca acabou por facilitar as pretensões da ideologia6 de inferiorização da 

população negra, ainda que a maioria dos negros e seus descendentes 

continuassem a viver em condições de pobreza alarmantes, e sob condições de 

racismo tão eficientes quanto veladas. 

 

  A eficiência deste argumento ideológico é tão grande que a tarefa de 

combate a essa política de branqueamento físico e cultural exige luta árdua, em 

                                                                                                                                                         
negro quem carrega efetivamente a cor escura na pele. Exatamente por isso é que, no Brasil, não 
importa se o sangue é negro. O negro clarinho, o mulatinho, muito facilmente é aceito e considerado 
como branco, bastando, em muitos casos, que ele próprio se proclame branco. São os casos de 
Machado de Assis, José de Alencar e mesmo recentemente, do jogador de futebol Ronaldo 
Fenômeno, que emitiu declaração neste sentido em entrevista a um jornal esportivo. 
6 Por ideologia, partilhamos das observações feitas por CHAUÍ (2003, p. 08): “(...) a ideologia é um 
ideário histórico, social e político que oculta a realidade, (...) esse ocultamento é forma de assegurar e 
manter a exploração econômica, a desigualdade social e a dominação política.” 
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vista dos seus ideais terem permanecido intactos no inconsciente coletivo brasileiro. 

Constata MUNANGA (2004, p. 103) que, esse ideal acaba por prejudicar “qualquer 

busca de identidade baseada na “negritude” e na “mestiçagem”, já que todos 

sonham ingressar um dia na identidade branca, por julgarem superior”. 

 

  Diversos, portanto, foram os argumentos (artifícios) que compuseram a 

ideologia de justificação e afirmação da inferioridade do negro, e por via de 

conseqüência de afirmação da superioridade do branco. Apenas para não deixamos 

de citar, destaquemos, pela sua dimensão, a posição da Igreja Católica que, 

segundo VALENTE (1994, p. 30), propagava a crença de que os negros, 

descendentes de Cam, já eram escravos na própria África e, ademais, estariam 

sujeitos aos costumes mais bárbaros e inúmeras superstições, fazendo-se 

necessário levar até eles, “a palavra salvadora do evangelho”. Este não era o único 

argumento sagrado. Alguns defendiam que os negros eram descendentes diretos de 

de Caim, amaldiçoado por ter matado Abel (alías, o primeiro assassino da história!), 

e exatamente por isso, condenados por Deus a eternamente carregar o sinal da sua 

maldição, o que no caso, teria sido a cor escura da pele. Como maldito, merecia a 

escravidão. 

 

  Outros argumentos também cuidaram de propagar a pretendida 

ideologia de inferiorização dos povos negros africanos e também dos índios, é bom 

lembrar, como a de que os negros eram bárbaros, não civilizados (segundo os 

modos europeus). Até metade do século XX, muitos estudiosos defendiam que os 

negros somente foram escravizados porque não resistiram à sua escravização pelo 
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branco europeu, como resistiu, por exemplo, o índio encontrado no território 

brasileiro. Segundo tais estudiosos os negros eram mais “mansos e pacíficos”. 

 

  Esse conjunto de idéias (ideologia), contudo, não escondia e não 

esconde o verdadeiro motivo de toda a campanha de inferiorização do negro. O que 

ela buscava formar era ambiente suficientemente capaz de, como observou 

FERNANDES (1955, p 11), justificar o trabalho escravo, base do modo de produção 

implantado no Brasil Colônia, e cujos reflexos se fez sentir nos períodos posteriores 

da história brasileira. 

 

  Os intelectuais brasileiros também contribuíram para a consolidação e 

justificação do preconceito de cor velado. MOURA (1990, p. 213) destaca que os 

primeiros intelectuais que trataram da questão do negro, apesar das diferenças de 

posicionamentos entre eles, concordavam em uma coisa: a visão de que os negros, 

assim como os índios e mestiços em geral, seriam elementos bárbaros pagãos, 

gentios sem capacidade civilizadora, ao passo que os brancos, aqueles mesmos 

detentores das estruturas de poder, seriam os elementos que impulsionaram a 

nossa sociedade à efetiva civilização. 

 

  Eis já aí o caráter eminentemente racista e ideológico reproduzido pela 

intelligentsia nacional. Segundo tais estudiosos, os negros não tinham condições de 

dirigir a sociedade e, seja pela determinação divina, seja por outra razão mais 

agnóstica, eles estariam condenados a servirem como massa domada e dominada 

pelos brancos, únicos detentores do poder e dos privilégios raciais tanto do mundo 

real e como do mundo sagrado. 
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  Tais pensadores tinham sido contaminados pelas teorias 

evolucionistas, ditas científicas, que procuravam demonstrar que o negro fora 

escravizado e dominado na África por razões de ordem biológica, vale dizer, por se 

encontrarem no último degrau da escala da evolução, razão pela qual, o seu cérebro 

assim como seu equipamento psicológico e moral, não possuía condições de 

acompanhar o processo civilizatório. Todo esse conjunto de idéias era alimentado 

pelo mesmo senhor: o capitalismo em expansão.  

 

  Para justificar essa fase do capitalismo, a antropologia colonialista, que 

adquirira status de ciência, justificou cientificamente o que antes era justificado 

“apenas” pela bíblia, ou mesmo por razões morais ou competições locais. Essa 

ciência possibilitou a racionalização do racismo transferindo o enfoque do discurso, 

que até então habitava apenas um campo entre “fundamentos” teológicos ou 

“opiniões” empíricas, para o campo ideológico da hierarquização das raças. 

 

  Segundo essa nova concepção ideológica, a discriminação racial, 

materializada na identificação do negro como inferior, assim como os demais povos 

não-europeus, “fundamentava-se” nas razões biológicas que permitiram a 

classificação das populações do mundo, segundo uma lógica pensada como 

universal. Daí porque essa superioridade racial autorizaria as atrocidades cometidas 

pelos nazistas, além de também autorizar o expansionismo econômico e cultural de 

alguns povos que se julgam superiores aos demais, quaisquer que sejam as razões 

que usem para fundamentar esse entendimento, sejam puramente messiânicas, 

sejam imperialistas. 



 

 

31 

 

  Essa ideologia, como destaca MOURA (1990, p. 214), tem por função 

“dar respaldo a projetos de exploração de um povo militarmente mais forte sobre 

outro mais fraco”, de forma que uma das funções do racismo moderno, na nossa 

contemporaneidade, é racionalizar a permanência do capitalismo, bem como sua 

expansão sobre outros povos. 

 

  No Brasil, em especial, essa ideologia serviu e serve ainda para 

discriminar, vale dizer, encontrar diferenças para, a partir daí hierarquizar os grupos 

sociais segundo um grau arbitrariamente atribuído de inferioridade ou superioridade, 

e impedir que as raças classificadas como inferiores, como o negro, pudessem 

transpor as fronteiras sociais. Serviu, desse modo, para transformar a sociedade 

brasileira numa sociedade estruturada segundo uma ordem estamental, onde a 

mobilidade social do negro é muito difícil e, quando realizada, se faz por conta da 

atuação do negro como integrante de alguma estrutura criada para entretenimento 

do branco – caso mobilidade social proporciona aos negros por conta de sua 

atuação como artistas ou esportistas. 

 

Os estudos sobre o negro brasileiro, nos seus diversos aspectos, 
têm sido mediados por preconceitos acadêmicos, de um lado, 
comprometidos com uma pretensa imparcialidade científica e, de 
outro, por uma ideologia racista racionalizada, que representa os 
resíduos da superestrutura escravista, e, ao mesmo tempo, sua 
continuação, na dinâmica ideológica da sociedade competitiva que a 
sucedeu. Queremos dizer, com isso, que houve uma reformulação 
dos mitos raciais reflexos do escravismo, no contexto da sociedade 
de capitalismo dependente que a sucedeu, reformulação que 
alimentou as classes dominantes do combustível ideológico capaz 
de justificar no peneiramento econômico-social, racial e cultural a 
que ele está submetido atualmente no Brasil através de uma série 
de mecanismos discriminadores que se sucedem na biografia de 
cada negro. MOURA (1988, p. 17) 
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  No referido estudo, MOURA (1988, p. 18) constata, ainda, que os 

primeiros pensadores brasileiros que se dedicaram à questão do negro acabaram 

mais por colaborar com o pensamento racista imbricado no subconsciente coletivo, 

que para condenar o racismo ou mesmo transformar a realidade social brasileira. 

Após análise de diversos autores (Perdigão Malheiro, Nina Rodrigues, Arthur 

Ramos, Gilberto Freyre e Oliveira Vianna), constatou que os estudos realizados 

pelos dois primeiros, se alinhavam com as concepções européias do evolucionismo 

para considerar que o negro era a causa do atraso do Brasil. Os dois seguintes 

tentaram elaborar uma interpretação social da questão do negro, devendo ser 

destacada a interpretação realizada por Gilberto Freyre através da categorização de 

Casa Grande e Senzala, ambientes em que as relações entre brancos e negros 

eram travadas por “senhores bondosos e escravos submissos”. Já Oliveira Vianna, 

era mais radical. Defendia que o esclarecimento das oligarquias nacionais somente 

ocorreria na medida de sua arianização. Todos tentaram através de seus estudos 

justificar o atraso social brasileiro, acenando como causa principal dessa desgraça, 

a existência de um contingente bastante grande de negros no país. 

 

  MOURA (1988, p. 25/29) evidencia que até a literatura desse tempo 

acabou por veicular o racismo arraigado da sociedade brasileira. Do romantismo ao 

modernismo, os autores sempre apresentaram as personagens negras como anti-

herói, criminoso, subalterno e obediente “quase que ao nível de animal conduzido 

por reflexos” (MOURA, 1988, p. 26). Até mesmo Euclides da Cunha, a exemplo de 

Silvio Romero, teria sido contaminado pela ideologia do seu tempo, categorizando 

os negros e mestiços como inferiores. No período, a única exceção ficou por conta 

de Castro Alves, que humanizou o negro, retirando-lhe a pecha de besta de carga, 
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ou indolente criminoso. Mas, com exceção de Castro Alves, somente a partir de 

Lima Barreto o negro readquire sua dignidade como personagem ficcional, como ser 

humano na sua individualidade. Após Lima Barreto, somente a partir de 1930 é que 

o negro volta a aparecer na literatura, sem ser retratado como besta-exótica sem 

sentimentos. Exceção seja feita de Macunaíma, de Mário de Andrade. As obras que 

voltaram a tratar o negro como ser humano foram: Moleque Ricardo, de José Lins do 

Rego, e Jubiabá, de Jorge Amado, ainda que nelas o negro apareça como uma 

“roupagem folclorizada”. 

 

  O preconceito racial e a discriminação daí decorrente é evidente neste 

período compreendido entre a segunda metade do século XIX e o início da primeira 

metade do século XX. Somente após a segunda guerra mundial é que esse conjunto 

ideológico de justificação da suposta inferioridade do negro começa a ser 

desmantelado no Brasil. Com o financiamento, pela UNESCO, de pesquisas sobre a 

democracia racial a que, supostamente, o Brasil teria alcançado, a desigualdade 

social e exclusão da população negra discriminada, acabou por ser escancarada. 

MOURA (1988, p. 31) esclarece que, foram os estudos de Florestan Fernandes e 

Roger Bastide, na cidade de São Paulo, assim como os de Costa Pinto, no Rio de 

Janeiro, e de Thales de Azevedo, na Bahia, que provocaram uma reordenação 

teórica e metodológica por parte dos cientistas sociais brasileiros relativamente à 

questão do negro. Dentre os principais estudiosos que participaram dessa 

reordenação, estavam Florestan Fernandes, Octávio Ianni, Emília Viotti da Costa, L. 

A. Costa Pinto, Clovis Moura, Jacob Gorender, Lana Lage da Gama Lima, Luís 

Luna, Décio Freitas, Oracy Nogueira, Joel Rufino dos Santos, Carlos Hasembalg, 

entre outros. Todos eles empreenderam estudos buscando uma revisão tanto do 
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passado escravista, como também do presente racial, social e cultural das 

populações negras do Brasil. 

 

  Ainda que esses autores brasileiros tivessem discordado sobre alguns 

pontos, havendo até o alinhamento de dois grupos de pensamentos: as escolas 

paulista e bahiana de sociologia, todos eles partiram para uma revisão dos conceitos 

relacionados à realidade racial brasileira. Apenas para não deixar de citar, cumpre 

destacar que a distinção entre as escolas paulista e bahiana, estava no fato de que 

os paulistas, “liderados” por Florestan Fernandes, consideravam o problema do 

negro sempre atrelado ao preconceito de cor existente na sociedade, enquanto os 

bahianos, dentre os quais merecem destaque Nina Rodrigues e Guerreiro Ramos, 

considerava que os problemas vivenciados pelos negros estavam mais ligados à sua 

pobreza do que efetivamente ao preconceito racial. 

 

  A esse respeito, GUIMARÃES (1999, p. 94/95) realiza os seguintes 

apontamentos: 

 

Num dos pólos do debate, esteve a concepção de sociedade 
multirracial de classes, de Pierson; no outro pólo, esteve a 
interpretação de Fernandes, de permanência de uma ordem 
estamental na sociedade burguesa brasileira, a que ele se referiu 
como “persistência do passado” ou, em outros momentos, como 
“metamorfoses do escravo”. 
Donald Pierson, apesar de pesquisador meticuloso, que emprestava 
mais valor à descrição que à hipótese, foi sem dúvida um dos que 
se prendeu, de modo mais radical, a certos conceitos teóricos. Suas 
concepções de “classe” e de “preconceito racial” permaneceram 
imutáveis durante toda a sua militância disciplinar no Brasil. Assim 
como sua negativa em considerar como preconceito racial a 
discriminação sofrida pelos negros, ou como grupo racial o 
movimento político negro. Fizeram companhia a Pierson na negação 
do preconceito e das raças no Brasil, Charles Wagley, Marvin Harris 
e, mais tarde, Pierre van den Berghe (1994). Costa Pinto, Bastide e 
Florestan, além de Oracy, afirmaram sempre o preconceito 
brasileiro. Thales de Azevedo sedimentou essa opinião ainda nos 
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anos 50, modificando substancialmente a compreensão que tinha, 
de início, das relações raciais no Brasil. 

 

  A partir da revisão de tais conceitos é que o problema do negro 

começou a ser desmascarado, sendo apresentado na sua crueza. Contudo, atingiu e 

continua atingindo apenas uma parte da academia. 

 

  É de se notar que referido movimento de revisão partiu de ciências 

sociais como história, sociologia, antropologia, e até se fez presente na biologia que 

reviu as teorias evolucionistas racistas do fim do século XIX e início do século XX. 

Mas tais revisões pararam por aí, não atingiram outras disciplinas acadêmicas, como 

o Direito, por exemplo. 

 

  Essa constatação é facilmente comprovada pela ausência de estudos 

jurídicos sérios, produzidos na academia, que encararam a questão jurídica do 

negro até a década de 80. As exceções foram raras. A disciplina jurídica cuidou de 

tratar o negro enquanto força produtiva escrava e marginal da sociedade brasileira, 

tema que será tratado a seguir. 

 

  Nos dias atuais a novidade ideológica, em termos de dominação e 

pacificação dos pobres e, em especial dos negros, está por conta da defesa de um 

tipo específico de ação afirmativa, como forma de integração dos negros na 

sociedade brasileira. Trata-se da política de cotas para negros nas universidades. 
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3. EVOLUÇÃO JURÍDICA DA QUESTÃO DO NEGRO NO BRASIL 

 

 

3.1. O Direito e o Negro no Brasil 

 

  O direito no Brasil, quando trata do negro, é hipócrita, na acepção 

integral e negativa que este termo pode comportar. 

 

  Aqui, por oportuno, faz-se imprescindível delimitar com precisão o 

conteúdo de sentido do termo hipocrisia. Esse termo tem como origem Hupokrites, 

ator e adivinho do mundo antigo, cujo significado transbordou para a modernidade 

como mentiroso genérico, falso, dissimulado, etc. 

 

  E assim se comporta o direito brasileiro quando trata do negro. Tal qual 

um ator, finge ser o que não é. Finge libertá-lo, quando na verdade o aprisiona; finge 

assegurar-lhe direitos, quando apenas lhe garante a indiferença; finge conferir 

cidadania, quando no máximo assegura apenas, e quando muito, a relação 

capital/trabalho, com todos os seus sucedâneos: técnica, consumo, mais-valia, 

segregação velada, estamentização. 

 

  Ainda no Império, a legislação brasileira referente à escravidão era 

pulverizada em diversas leis esparsas, sem qualquer codificação, mas com um 

objetivo em comum, qual seja, ser instrumento de escravização do negro e mesmo 

de segregação e discriminação do negro, quando este fosse liberto. 
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  Seja mediante o direito civil, seja mediante o direito penal, a legislação 

brasileira relativa às relações entre brancos e negros, ou se assim se preferir, entre 

senhores e escravos, acabou por dar todo o respaldo necessário à tragédia da 

escravidão negra. Os instrumentos foram os mais variados, desde a concessão ao 

senhor do direito de vida e de morte do escravo negro, passando pelo direito do 

senhor branco controlar a natalidade do negro sob seu jugo, ou ainda, do direito de 

revogação de alforrias por ingratidão. Apenas a titulo de exemplo, elucidativo o 

esclarecimento realizado por PRUDENTE (1989, p. 85), sobre o art. 60 do Código 

Criminal de 1830, que permitia ao senhor branco o complemento da pena imposta 

pelo estado juiz7 ao negro escravo. 

 

 

3.2. Da legislação Civil no Império 

 

  No âmbito do Direito Civil, notórias são as disposições da Consolidação 

das Leis Civis, de 1858, organizada por Augusto Teixeira de Freitas, que já na 

introdução da sua primeira edição, encomendada pelo Governo Imperial, advertia 

 

que não há só um lugar no nosso texto, onde se trate de escravos. 
Temos é verdade, a escravidão entre nós; mas se esse mal é uma 
excepção, que lamentamos, condenado a extinguir-se em época 
mais ou menos remota; façamos também uma excepção, um 
capítulo avulso, na reforma de nossas Leis Civis; não a maculemos 
com disposições vergonhosas, que não podem servir para a 
posteridade: fique o estado de liberdade sem o seu correlativo 
odioso. As leis concernentes à escravidão (que não são muitas) 
serão pois classificadas à parte e formarão nosso Código Negro” 
(FREITAS, 1896, p. XXXVII) 

                                                 
7
 Art. 60 – Se o Réo for escravo, e incorrer em pena que não seja capital ou de galés será condenado na de 

açoutes e, depois de os sofrer, será entregue ao seu senhor, que se obrigará a trazê-lo com um ferro, pelo tempo e 

maneira que o juiz designar. 
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  Em razão das críticas recebidas pela comissão encarregada de rever a 

compilação realizada, Teixeira de Freiras incluiu já na segunda edição da 

Consolidação das Leis Civis, de 1875, disposições legais que tratam da questão do 

negro no Brasil, em especial as disposições sobre a Lei do Ventre Livre, Lei Federal 

2.040, de 28 de setembro 1871. É curioso notar, todavia, que somente após o início 

da libertação dos escravos, o que se deu mediante a promulgação da Lei do Ventre 

Livre em 1871, é que houve a inclusão da questão do negro na Consolidação das 

Leis Civis, como se o “benefício” legal instituído pelo Estado brasileiro minimizasse o 

impacto negativo ou até mesmo mascarasse a condição vergonhosa do Brasil como 

país ainda dependente de mão-de-obra escrava. Parece que a elite da época, 

embora pretendesse parecer progressista, não queria expor sua face verdadeira, 

mascarando-a, no caso do direito, por meio da ignorância à escravidão negra. 

 

  Em que pese a hipocrisia evidenciada acima, o Direito no Brasil era 

bem efetivo em relação ao tratamento dos escravos negros, enquanto propriedade 

de seus senhores brancos. O art. 42 da Consolidação das Leis Civis estabelecia que 

os escravos eram considerados bens móveis, classificados como semoventes, vale 

dizer, mesma classificação conferida a animais (galinhas, bois, carneiros, cavalos, 

etc.). 

 

  Diante dessa condição de “coisa” a que o negro era submetido pela 

legislação do império, diversas conseqüências jurídicas se seguiam. Em primeiro 

lugar, essa condição impedia que o negro escravo viesse a ocupar qualquer dos 

pólos de uma obrigação, em especial, a posição de proprietário. O escravo é objeto 
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de uma relação obrigacional, é propriedade e, portanto, a não ser que seja 

alforriado, não poderá ser proprietário, ou seja, não será sujeito de direitos e 

obrigações na ordem civil do Império; não poderá adquirir bens, nada que ele tenha 

em sua posse é dele: vestuários, instrumentos de trabalho, até mesmo qualquer 

“outra coisa” que ele tenha produzido ou inventado. Classificado como semovente, 

assim como um cavalo, o escravo negro não tem direito, em princípio, à própria vida, 

podendo ser disciplinado e até sacrificado, dependendo da conveniência do seu 

senhor branco. 

 

  Assim como o gado, figura nos contratos firmados como “bem 

acessório dos imóveis” (uma espécie de imobilização por acessão), havendo normas 

jurídicas permissivas de sua hipoteca em conjunto com o terreno e “demais 

animais”8. Sua comercialização, se excedesse o valor de 200 mil réis, somente 

poderia ocorrer mediante a lavratura de escritura pública registrada no cartório 

competente e mediante o pagamento do imposto provincial incidente sobre a 

operação de venda e compra (MALHEIRO, 1976, p. 63). 

 

  As doações também eram realizadas mediante a lavratura de escritura 

pública. As crias ou fructos (denominação jurídica conferida aos filhos de escravos) 

                                                 
8
 Trata-se aqui da Lei Federal 1.273, de 24 de setembro de 1864, que estabelecia no seu art. 2º, item 01, ser 

passível de penhora “os escravos e os animais pertencentes às propriedades agrícolas, que foram especificados 

no contrato, sendo com as mesmas propriedade”. Espécie de acessão similar ocorria também em relação às 

fábricas de mineração, de açúcar e lavouras de canas, em que todos os “moveis affectiva e immediatamente 

empregados na elaboração das mesmas fábricas de mineração e lavouras” ficavam sendo considerados partes 

da fábricas, como estabeleceria o art. 48 da Consolidação das Leis Civis. Esta disposição era complementada 

pela Ordem 247, de 09 de setembro de 1840 que estabelecia: “Os escravos maiores de 14 anos, e as escravas 

maiores de 12, também se consideram partes componentes desses estabelecimentos, mas tão somente para se 

não desmancharem nas execuções (...)” 
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de escravos doados nascidos entre o falecimento do doador até o tempo de partilha, 

poderiam ser trazidos à colação, como os demais frutos. (MALHEIRO, 1976, p. 58) 

 

  O condomínio de escravos também era possível, sendo certo que 

neste caso a legislação estabelecia que o escravo fosse alugado a um dos donos ou 

a terceiro, caso em que o valor do aluguel deveria ser partilhado. Neste caso, os 

eventuais filhos da escrava passariam a pertencer também ao condomínio, no 

mesmo sistema do escravo original (mãe). (MALHEIRO, 1976, p. 76) 

 

  O escravo poderia ser objeto de usucapião, caso a sua posse fosse 

exercida de forma continuada e de boa-fé por alguém (livre) pelo prazo de 03 anos, 

desde que tais condições fossem comprovadas em juízo. Se o escravo fosse fugido, 

o prazo da usucapião aumentava para 30 anos. (MALHEIRO, 1976, p. 81) 

 

  Como qualquer outro animal, os danos eventualmente causados pelo 

escravo acabavam sendo de responsabilidade do seu senhor, que respondia até o 

limite do preço do escravo, conforme estabelecia o art. 28 do Código Criminal, no 

seu §1º. (MALHEIRO, 1976, p. 64) 

 

  De outro lado, assim como uma galinha não tem reconhecido seu 

“direito” sobre os pintinhos a que tenha gerado, o escravo negro não tem 

reconhecido direito algum sobre seus descendentes. Com efeito o Regimento n.º 

3.453, de 26 de abril de 1865, no seu art. 140, §2º dispunha que: “os filhos das 

escravas, que sobrevierem, acompanharão a sorte das mães”. Não há também 

reconhecimento sobre as uniões entre os escravos. Vale dizer, no âmbito do Direito 
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de Família e Sucessões, não há qualquer reconhecimento da legislação em relação 

aos atos praticados ou de que sejam partes os escravos. 

 

  A brutalidade de tais conseqüências, por incrível que pareça, foram 

exponencializadas no Brasil. Mesmo as suavizações próprias do Direito Romano, 

que reconhecia a humanidade do escravo e que, portanto, repugnava a idéia dos 

pais escravizarem os próprios filhos, alforriando os filhos tidos pelos senhores com 

suas próprias escravas, foram ignoradas no Brasil. Como bem observa PRUDENTE 

(1989, p. 88) “(...) na prática, a maioria dos pais senhores, mantinham escravos seus 

filhos mulatos. O que às vezes ocorria era o mestiço ser incorporado ao ‘exercito’ 

particular dos grandes proprietários, com a função de vigiar e perseguir escravos 

fugitivos.” 

 

  Quanto à alforria, forma legal de libertação de um escravo, podia 

ocorrer por várias formas, tanto a título oneroso como a título gratuito. Por lei, por 

meio epistolar ou mesmo por testamento, eram as formas mais comuns. Também 

poderia ocorrer através de batizados. O que todas essas formas possuíam em 

comum era o fato de que todos os requisitos para a efetiva ocorrência da alforria, 

eram conferidos pelo senhor, sendo muito comum a concessão de alforria após a 

prestação de serviços pelo escravo ao senhor ou a quem o senhor indicasse. 

(MALHEIRO, 1976, p. 85) 

 

  Durante o período em que o escravo estava servindo o senhor, 

sabendo que após o implemento dessa condição (esse serviço) estaria liberto, 

encontrava-se numa situação diferenciada, denominada statuliberi, mesma 
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denominação conferida aos escravos nessas situações pelo direito romano. Neste 

caso dúvidas surgiram sobre a condição dos nascituros de mães escravas. Embora 

os princípios gerais do direito, lastreados no direito romano, afirmasse o partur 

sequitur ventre, na prática esses filhos eram considerados escravos, situação que 

somente foi definitivamente resolvida após a promulgação da Lei do Ventre Livre. 

(MALHEIRO, 1976, p. 114) 

 

  As regras relativas às revogações das alforrias eram juridicamente 

similares às regras de doação e seu tratamento era conferido pelas Ordenações, 

Livro 4º, Título 63, §§7º, 8º e 9º, que assim dispunham: 

 

As doações puras e simplesmente feitas sem alguma condição, ou 
causa passada, presente ou futura, tanto que são feitas por 
consentimento dos que as fazem, e aceitação daqueles, a que são 
feitas, ou do Tabelião, ou pessoa, que por Direito em seu nome 
pode aceitar, logo são firmes e perfeitas, de maneira que em tempo 
algum não podem ser revogadas. Porém, se aqueles, a que foram 
feitas, forem ingratos contra os que lha fizeram, com razão podem 
por eles as ditas doações ser revogadas por causa da ingratidão. E 
as causas são as seguintes: 
(...) 
7. Se alguém forrar seu escravo, livrando-o de toda servidão, e, 
depois que for forro, cometer contra quem o forrou alguma 
ingratidão pessoal em sua presença, ou em ausência, que seja 
verbal, quer de feito e real, poderá esse patrono revogar a liberdade, 
que deu a esse liberto, e reduzi-lo à servidão em que antes estava. 
E bem assim por cada uma das outras causas da ingratidão, por que 
o doador pode revogar a doação feita ao donatário, como dissemos 
acima. 
8. E bem assim, sendo o patrono posto em cativeiro, e o liberto o 
não remir, sendo possante para isso, ou, estando em necessidade 
de fome, o liberto lhe não socorrer a ela, tendo fazenda por que o 
possa fazer, poderá o patrono revogar a liberdade ao liberto, como 
ingrato, e reduzi-lo à servidão em que antes estava. 
9. E se o doador de que acima falamos e o patrono, que por sua 
vontade livrou o escravo da servidão, em que era posto, não 
revogou em sua vida a doação feita ao donatário, ou a liberdade, 
que deu ao liberto, por razão de ingratidão contra ele cometida, ou 
não moveu em sua vida demanda em juízo para revogar a doação 
ou liberdade, não poderão depois de sua morte seus herdeiros fazer 
tal revogação. (NEQUETE, 1988, p. 11/12) 
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  PRUDENTE (1989, p. 96/97) destaca que essas causas de revogação 

da alforria, contrariavam a Constituição de 1824 uma vez que o escravo alforriado 

segundo o art. 6º inc. I era considerado cidadão brasileiro, condição que somente 

poderia lhe ser tirada pelas causas do art. 7º, dentre as quais não se encontravam a 

revogação de alforria. 

 

Art. 6. São Cidadãos Brazileiros 
I. Os que no Brazil tiverem nascido, quer sejam ingenuos, ou 
libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não 
resida por serviço de sua Nação. 
(...) 
Art. 7. Perde os Direitos de Cidadão Brazileiro 
I. O que se naturalisar em paiz estrangeiro. 
II. O que sem licença do Imperador aceitar Emprego, Pensão, ou 
Condecoração de qualquer Governo Estrangeiro. 
III. O que for banido por Sentença. 

 

  De outro lado, essa revogação de alforria também contrariava o Código 

Criminal do Império que definia como crime, no seu art. 179, o ato de reduzir pessoa 

livre à condição de escravo. Embora em vigor tanto a Constituição de 1824 como o 

Código Criminal, privilegiavam-se as disposições das Ordenações do Reino para 

permitir a efetiva redução do escravo liberto à condição servil, se o mesmo houvesse 

cometido algum ato de ingratidão contra o seu senhor. 

 

  MALHEIRO (1976, p.136/137) evidencia as contradições relacionadas 

ao sistema engendrado relativamente à possibilidade de revogação de alforrias por 

ingratidão. Isso porque, se de um lado, mesmo ao arrepio da Constituição em vigor e 

do Código Criminal, essa revogação fosse permitida com fundamento nas 

Ordenações, de outro lado, exatamente por conta das Ordenações, somente ao 

patrono era conferido o direito de, mediante ação civil, requerer a revogação da 

alforria, mediante comprovação da ingratidão praticada pelo liberto. Ocorre que se “o 
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liberto assassina o patrono, fato de muito maior gravidade do que a simples 

tentativa, ou outro qualquer declarado motivo justo para revogar a alforria; e todavia 

não pode sofrer essa pena por ter falecido o mesmo patrono, e somente ser punido 

como livre, embora agravado o castigo por circunstâncias que, na forma das leis, 

elevem a punição”. Vale dizer, ao liberto que assassinasse seu patrono, não haveria 

mais a possibilidade de ver revogada a sua alforria, ainda que tivesse de ser punido, 

mas agora como cidadão brasileiro livre, nos termos da Constituição de 1824. 

 

  Esse tratamento jurídico conferido ao negro escravo, acabava 

favorecendo inúmeros abusos, alguns tão clamorosos que denunciados 

amplamente, como a colocação pelo senhor branco de negros e principalmente 

escravas negras em condição de prostituição para, dessa prática, auferirem lucros 

significativos. 

 

   PRUDENTE (1989, p. 90/91) informa-nos sobre esse assunto: 

 

O visitante francês, Charles Expilly (Lê Brésil Tel Qu’il Est, 1863, p. 
290/291) notou o fato de senhores e senhoras darem às escravas 
bilhetes de permissão para que elas pudessem permanecer nas 
ruas após o toque de recolher. ‘Os bilhetes correspondiam à 
entrega, pela manhã, de determinada importância...’. Aos médicos o 
problema também chamava a atenção. Em 1873, o Dr. Ferraz de 
Macedo publicou o trabalho “Da Prostituição em Geral e em 
Particular em relação à cidade do Rio de Janeiro”, relatando que o 
Delegado Dr. Miguel Tavares pleiteava a libertação das escravas 
obrigadas à prática do meretrício; baseava-se nas opiniões do 
Consultor Jurídico do Imperador, Perdigão Malheiro. De fato, em seu 
ensaio jurídico sobre a escravidão, Perdigão Malheiro indica que 
uma das formas de alforria forçada no Direito Romano dava-se 
quando o proprietário exigisse da escrava a prostituir-se. E sendo o 
Direito Romano subsidiário do Direito Brasileiro, o Dr. Miguel 
Tavares o invocava constantemente. O Dr. José de Góes escreveu 
o opúsculo ‘A Prostituição na Cidade do Rio de Janeiro’ (1875), 
onde denunciou a prostituição de escravas. Lamentavelmente, os 
tribunais não acolheram a iniciativa do delegado Dr. Miguel Tavares, 
invocando o artigo 179 da Constituição do Império como garantidor 
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do pleno uso do objeto (a escrava) pelo seu proprietário, concluindo 
pela inaplicabilidade dos preceitos romanos. Para o historiador 
Evaristo de Moraes, através da jurisprudência ‘se legislou o caftismo 
dos senhores, em nome do direito de propriedade´.” 

 

 

3.3. O escravo enquanto sujeito passivo do Direito Penal no Império 

 

  No âmbito estritamente do Direito Penal, a situação do negro era 

diferenciada, posto que neste domínio, diferentemente do Direito Civil, o negro pode 

ser enquadrado pela legislação como sujeito de delito, ou ainda como agente do 

delito, ou seja, neste caso, o escravo é considerado não como “coisa”, como 

acontece no Direito Civil, mas como pessoa, respondendo, portanto, pessoal e 

diretamente pelos atos que tenha praticado. Neste ponto é interessante notar que 

em relação ao Direito Penal, portanto, o negro tanto pode ser objeto de direito, 

quando aos crimes de propriedade (furto de escravos, v.g.) como pode ser sujeito 

passivo de direito (crime de assassinato), enquanto agente do delito. 

 

  Essa diferença de tratamento entre a ordem civil e a ordem penal se 

justificava, pois a legislação penal era muito mais severa com os negros escravos 

que com os brancos. Isso ocorria, essencialmente pelo fato de o negro escravo ser 

considerado inferior ao branco, e também ao índio que havia adquirido formalmente 

a sua liberdade em 18319, por conta da publicação da Lei Federal sem n.º, de 27 de 

outubro daquele ano, que estabelecia a libertação de todos os escravos índios10. 

                                                 
9
 Esta é a data da abolição da escravidão indígena no Brasil Independente, posto que desde o século XVII a coroa 

portuguesa baixou diversas ordens de abolição da escravidão dos índios no Brasil, o que não foi respeitado pelos 

colonos aqui residentes. Exatamente por isso é que essa abolição foi realizada novamente em 27 de outubro de 

1831, como mencionado. Para saber mais, pode-se consultar a obra: Negros da Terra – índios e bandeirantes nas 

origens de São Paulo, de John Manuel Monteiro, publicado pela editora Companhia das Letras. 
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3.4. Outros apontamentos sobre o negro e o Direito no Império 

 

  No âmbito do direito agrário, a discriminação contra os negros também 

se evidenciou. A Lei n.º 601, de 18 de setembro de 1850, denominada Lei da Terra, 

acabou por definir qual a posição que negro deveria ocupar na sociedade brasileira. 

Isto porque o proprietário de terras, além do poder econômico, também possuirá o 

poder político, ao passo que o não proprietário, trabalhará como escravo. Segundo 

essa norma “Ficão prohibidas as acquisições de terras devolutas por outro título que 

não seja o de compra.” Ora, o negro não pode ser proprietário, visto que ele é 

tratado juridicamente como propriedade. 

 

  Essas disposições visavam impedir que os negros pudessem ter 

acesso à terra, em especial aquelas ocupadas por negros para serem utilizadas 

como quilombos. Esse interposição de obstáculos ao acesso do negro à terra irá 

persistir na sociedade brasileira, o que irá colaborar para o estado de miséria a que 

estão até hoje relegados os negros. Neste sentido basta considerar que, ainda hoje, 

                                                                                                                                                         
10
 Art 1º - Fica revoga a C.R. de 05 de novembro de 1808 na parte em que mandou declarar a guerra aos índios 

bugres da província de S. Paulo, e determinou que os prisioneiros fossem obrigados a servir por 15 anos aos 

milicianos ou moradores, que os apreendessem. Art. 2º - Ficam também revogadas as C.R. de 13 de maio de 

1808 na parte em que autorizam na província de Minas Gerais a mesma guerra, e servidão dos índios 

prisioneiros. Art. 3º - Os índios todos até aqui em servidão serão dela desonerados. Art. 4º - Serão considerados 

como órfãos, e entregues aos respectivos juizes para lhes aplicarem as providências das Ordenações, Livro 1º, 

Título 88. Art. 5º - Serão socorridos pelo Tesouro do preciso até que os juízes de órfãos os depositem onde 

tenham salários ou aprendam ofícios fabris. Art. 6º - Os juizes de paz nos seus distritos vigiarão, e ocorrerão aos 

abusos contra a liberdade dos índios. 
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discute-se e busca-se a legalização das áreas remanescentes de quilombos, maior 

prova de que o acesso do negro à terra sempre foi obstaculizado. 

 

  A legislação escravista não levou em conta o negro enquanto sujeito 

histórico, agredindo ininterruptamente os direitos morais dos negros. Nem mesmo o 

processo de libertação dos escravos, deixou de ser utilizado para convalidar a idéia 

de inferioridade dos negros. Em que pese o fato de a abolição da escravidão negra 

no Brasil somente ter sido realizada após a intensificação das revoltas dos negros 

na sociedade brasileira imperial, catalisadas pelos efeitos decorrentes da Guerra do 

Paraguai (como resultado dessa guerra, diversos negros voltaram ao Brasil com 

patentes militares e propugnando pela abolição da escravidão), bem como ao 

impedimento do tráfico negreiro no Atlântico, imposto pela Inglaterra desde 1850 (bill 

aberdeen)11, e mesmo, à pressão exercida pelos abolicionistas, ela (abolição) 

acabou sendo mero mecanismo de preservação de interesses das classes 

dominantes. 

 

Apesar de dizer que a eliminação da escravidão colocaria fim a 
injustiça que martirizava o escravo, e de não considerar o negro 
como raça inferior, Joaquim Nabuco, por exemplo, um dos grandes 
representantes do abolicionismo, dizia que o término da escravidão 
era importante, pois ela arruinava o país, impossibilitava seu 
progresso material, corrompia-lhe o caráter, desmoralizava os 
elementos constitutivos, rebaixava a política, impedia a imigração, 
desonrava o trabalho manual, retardava a aparição das indústrias, 
promovia a bancarrota, desviava os capitais do seu curso natural, 
afastava as máquinas, excitava o ódio entre classes, produzia a 
ilusão de ordem, bem-estar e riqueza, a qual encobria a anarquia 

                                                 
11
 Embora a proibição do tráfico negreiro, de grande interesse da Inglaterra que clamava por mercado 

consumidor de seus produtos industrializados, já tivesse sido objeto de proibição no Brasil desde de 1831, por 

conta da Lei de 07 de setembro daquele ano, a insistente negativa dos brasileiros em cumprirem essa 

determinação legal fez necessitar a edição de nova lei proibindo o tráfico negreiro para o Brasil. Trata-se da Lei 

Eusébio de Queiroz (Lei 581, de 4 de setembro de 1850), que foi publicada “em boa hora” já que mascarava os 

efeitos que o bill aberdeen imposto pela Inglaterra causavam no Brasil. 
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moral de miséria e destituição que de norte a sul margeavam o 
futuro. ROCHA, L. (1999, p.207) 

 

  A herança opressiva da exploração econômica sofrida durante séculos 

influiu no processo de construção das leis abolicionistas para que se ignorasse a 

pessoa do negro depois. 

 

As contradições jurídicas revelam um ordenamento composto por 
regras impostas por uma elite, permanecendo o povo alijado do 
exercício do poder político. Ditado por elites (cultural, financeiras 
e/ou agrária), o Direito brasileiro não promoveu como não promove 
o desenvolvimento sócio-econômico. Ele não revoluciona, pelo 
contrário, vem confirmando posições de mando em detrimento dos 
direitos humanos (individuais e sociais) propugnadas pelas 
Constituições brasileiras. PRUDENTE (1988, p.135/136) 

 

  PRUDENTE (1988, p. 137/138), também revela que o afro-brasileiro 

sofrerá “ininterrupta agressão aos seus direitos”, evidenciando que todos os males 

cometidos contra os negros escravos (torturas, espancamentos, etc) foram 

realizados com o objetivo de anular a personalidade do homem negro na tarefa de 

sua escravização. Dentre os direitos que suportam a aptidão para ser pessoa 

(personalidade), destaca PRUDENTE (1988, p. 137/138), estão: vida, liberdade, 

nome, reputação, honra, imagem, corpo, etc, todos direitos que foram 

sistematicamente negados à população negra. Até a formação de família foi 

impedida ao negro, em vista das transações comerciais que se travavam no período. 

 

  A indiferença foi tamanha, que a Lei Áurea, declarou extinta a abolição, 

revogando as disposições em contrário, nada mais tratando a respeito dos eventuais 

efeitos da libertação dos escravos, em especial sobre a integração desses escravos 

na sociedade brasileira. 
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Lei 3.353 de 13 de Maio de 1888 - Declara Extinta A Escravidão no 
Brasil. 
A Princesa Imperial Regente, em nome de Sua Majestade o 
Imperador, o senhor D. Pedro II faz saber a todos os súditos do 
Império que a Assembléia Geral decretou e Ela sancionou a Lei 
seguinte:  
Art 1o - É declarada extinta desde a data desta lei a escravidão 
no Brasil. 
Art 2o - Revogam-se as disposições em contrário.  
Manda, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução da referida Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir 
e guardar tão inteiramente como nela se contém.  
O Secretário de Estado dos Negócios da Arquitetura, Comércio e 
Obras Públicas e interino dos Negócios Estrangeiros, bacharel 
Rodrigo Augusto da Silva, do Conselho de Sua Majestade o 
Imperador, a faça imprimir e correr.  
Dada no palácio do Rio de Janeiro, em 13 de Maio de 1888, 67 da 
Independência e do Império. Princesa Regente Imperial - Rodrigo 
Augusto da Silva.  (Grifos Nossos) 

 

  Estava-se, naquele momento, ainda que tardiamente, alterando-se 

formalmente o modo de produção no país, que vigorou por mais de três séculos e, 

mesmo assim, nada foi determinado sobre a situação efetiva e real do enorme 

contingente de negros. Segundo SCHWARCZ (2000, p. 437), 700 (setecentos) mil 

escravos, dormiram nesta condição e acordaram legalmente livres, sem saber ao 

certo o que fazer com essa liberdade. Sem ter aonde ir, o que buscar, sem ter onde 

trabalhar e mesmo onde morar, à grande maioria dos libertos restou a 

marginalidade. 

 

Os reflexos desastrosos – e imediatos – da abolição pareceram dar 
razão à predição dos escravocratas empedernidos de que ela traria 
confusão social. Milhares de escravos deixaram às tontas, as 
fazendas e mergulharam como grileiros numa agricultura de 
subsistência onde quer que pudessem encontrar terras, muito 
embora muitos ficassem logo ansiosos para juntar-se de novo à 
massa trabalhadora rural e procurassem seus antigos senhores. 
Outros muitos migraram para as cidades, que, aliás, estavam 
despreparadas para receber tamanho influxo de oferta de mão-de-
obra não especializada. Alguns, como se presumira, incorporaram-
se a bandos marginais urbanos cujos membros (capoeiristas) 
incrementavam uma forma peculiar de ataque e defesa, 
aterrorizando as cidades, assalados por aquelas multidões de cor 
sem eira nem beira, largadas à sorte numa nova realidade social. 
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(...). Os trabalhadores não especializados que se dirigiam para as 
cidades, à caça de emprego encontravam poucas oportunidades. No 
Sul tinham de competir com imigrantes, muito mais bem equipados 
para sobreviver no mundo capitalista urbano. No norte, por outro 
lado, havia mínimas chances devido à crônica e clássica estagnação 
da economia. Assim, e indubitavelmente, os brasileiros de classe 
baixa, que abrangiam a vasta maioria dos escuros, tinham mil 
dificuldades em subir social e economicamente. O fracasso dessa 
escalada, confirmava a concepção sobre o que a elite tinha deles – 
de peso morto para o desenvolvimento nacional. SKIDMORE (1989, 
p. 63/64) 

 

  Por mais absurdo que possa parecer, o descuro para com os negros, 

que os impedia de progredir, justificava para alguns a idéia de que os negros 

efetivamente não eram adaptáveis à civilização branca, asseverando as teorias 

científicas evolucionistas da época. Em vista desse quadro, que somente confirmava 

e ajudava a fazer cristalizar mais ainda o preconceito racial, é que se assomava o 

preconceito racial declaradamente realizado pela sociedade contra o negro. 

 

 

3.5. Do tratamento jurídico conferido ao negro no pós-abolição 

 

  Logo após a abolição, e em especial nas décadas de 20 e 30, é que se 

intensificaram as diversas reivindicações do movimento negro, enquanto 

organização institucional dos negros, por uma legislação antidiscriminatória. Essas 

reivindicações somente começaram a ser “atendidas” pelo direito brasileiro após a 

segunda guerra mundial, na exata medida do amadurecimento das reivindicações 

feitas. 

 

(..) na década de 40 começa a delinear-se uma avaliação não mais 
moral, mas cultural da luta negra sem contudo o abandono do 
propósito assimilassionista. Opera-se a valorização da cultura negra 
por uma elite negra pensante, mas permanece a recusa ao gueto, a 
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linha de cor, ou seja, de uma radicalização do discurso contra a 
discriminação. Luta-se pela valorização cultural do negro para que 
dessa forma ele seja definitivamente integrado à sociedade 
brasileira. Por isso, o aparecimento da demanda por uma legislação 
antidiscriminatória, mas não como uma demanda central, o que 
revela uma posição vacilante entre a adesão de valores brancos e o 
cultivo de uma reação pela via cultural. FULLIN (1999, p. 102/103) 

 

  Contudo, o enfrentamento da questão ainda era muito tímido. Na 

Constituição de 1946, todas as reivindicações realizadas, acabaram sendo 

resumidas a um parágrafo do capítulo relativo aos “Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais”, e que proibia a veiculação de propagandas cujo conteúdo fosse 

preconceituoso em relação aos negros: 

 

Art 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, 
à liberdade, a segurança individual e à propriedade, nos termos 
seguintes:  
§ 1º Todos são iguais perante a lei.  
(...) 
§ 5º - É livre a manifestação do pensamento, sem que dependa de 
censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas, 
respondendo cada um, nos casos e na forma que a lei preceituar 
pelos abusos que cometer. Não é permitido o anonimato. É 
assegurado o direito de resposta. A publicação de livros e periódicos 
não dependerá de licença do Poder Público. Não será, porém, 
tolerada propaganda de guerra, de processos violentos para 
subverter a ordem política e social, ou de preconceitos de raça 
ou de classe. (Grifo Nosso) 

 

  Juntou-se a essa disposição constitucional, a Lei Afonso Arinos (Lei 

1.390/51), resultado do projeto elaborado pelo Deputado Federal da União 

Democrática Nacional, Afonso Arinos de Melo Franco, em conjunto com o então 

também Deputado Federal Gilberto Freyre, que buscava amainar as reivindicações 

do movimento negro, em especial aquelas decorrentes das manifestações 

decorrentes da Convenção Nacional do Negro ocorrida em 1945, que pleiteava uma 

legislação penal de combate à discriminação racial. Com efeito, assim como a Lei 
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Áurea extinguiu a escravidão no Brasil, a Lei Afonso Arinos reconheceu a ocorrência 

de racismo no país, passando a definir essa prática como uma contravenção penal. 

É de se notar, contudo, que assim como a Lei Áurea, a Lei Afonso Arinos também 

possui diversos problemas e não se traduziu num instrumento legal que 

efetivamente trouxesse resultados efetivos à população negra. 

 

LEI No 1.390, DE 3 DE JULHO DE 1951 (Afonso Arinos). 
Vide Decreto-Lei nº 3.688, de 3.10.1941 Inclui entre as 
contravenções penais a prática de atos resultantes de preconceitos 
de raça ou de côr. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art 1º Constitui contravenção penal, punida nos têrmos desta Lei, a 
recusa, por parte de estabelecimento comercial ou de ensino de 
qualquer natureza, de hospedar, servir, atender ou receber cliente, 
comprador ou aluno, por preconceito de raça ou de côr.  
Parágrafo único. Será considerado agente da contravenção o 
diretor, gerente ou responsável pelo estabelecimento.  
Art 2º Recusar alguém hospedagem em hotel, pensão, estalagem 
ou estabelecimento da mesma finalidade, por preconceito de raça 
ou de côr. Pena: prisão simples de três meses a um ano e multa de 
Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a Cr$20.000,00 (vinte mil 
cruzeiros).  
Art 3º Recusar a venda de mercadorias e em lojas de qualquer 
gênero, ou atender clientes em restaurantes, bares, confeitarias e 
locais semelhantes, abertos ao público, onde se sirvam alimentos, 
bebidas, refrigerantes e guloseimas, por preconceito de raça ou de 
côr. Pena: prisão simples de quinze dias a três meses ou multa de 
Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros).  
Art 4º Recusar entrada em estabelecimento público, de diversões ou 
esporte, bem como em salões de barbearias ou cabeleireiros por 
preconceito de raça ou de côr. Pena: prisão simples de quinze dias 
três meses ou multa de Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros) a 
Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros).  
Art 5º Recusar inscrição de aluno em estabelecimentos de ensino de 
qualquer curso ou grau, por preconceito de raça ou de côr. Pena: 
prisão simples de três meses a um ano ou multa de Cr$500,00 
(quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros).  
Parágrafo único. Se se tratar de estabelecimento oficial de ensino, a 
pena será a perda do cargo para o agente, desde que apurada em 
inquérito regular.  
Art 6º Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo do funcionalismo 
público ou ao serviço em qualquer ramo das fôrças armadas, por 
preconceito de raça ou de côr. Pena: perda do cargo, depois de 
apurada a responsabilidade em inquérito regular, para o funcionário 
dirigente de repartição de que dependa a inscrição no concurso de 
habilitação dos candidatos. 
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Art 7º Negar emprêgo ou trabalho a alguém em autarquia, 
sociedade de economia mista, emprêsa concessionária de serviço 
público ou emprêsa privada, por preconceito de raça ou de côr. 
Pena: prisão simples de três meses a um ano e multa de Cr$500,00 
(quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros), no caso 
de emprêsa privada; perda do cargo para o responsável pela 
recusa, no caso de autarquia, sociedade de economia mista e 
emprêsa concessionária de serviço público.  
Art 8º Nos casos de reincidência, havidos em estabelecimentos 
particulares, poderá o juiz determinar a pena adicional de suspensão 
do funcionamento por prazo não superior a três meses.  
Art 9º Esta Lei entrará em vigor quinze dias após a sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1951; 130º da Independência e 63º da 
República. GETÚLIO VARGAS. Francisco Negrão de Lima. 
Publicado no D.O.U. de 10.7.1951 

 

  Essa lei teve como causa imediata a discriminação sofrida pelo 

motorista negro de Afonso Arinos, que fora impedido de entrar em uma confeitaria 

no Rio de Janeiro. No mesmo período um hotel carioca havia se recusado a aceitar 

a hospedagem de uma atriz negra norte-americana, em turnê pelo Brasil. 

 

  As maiores críticas feitas contra essa lei davam conta do fato dela ter 

sido recebida pela elite intelectual e política do Brasil mais como uma formalização 

da “posição do Brasil” relativamente aos conflitos raciais, o que afirmava o mito da 

democracia racial por este lado dos trópicos, que propriamente ter sido concebida 

para fazer cessar as práticas discriminatórias e racistas. 

 

  De mais a mais, os tipos penais definidos pela norma eram muito 

específicos, o que permitia, por via de conseqüência, a prática de diversos atos 

racistas que não se enquadrassem nos referidos tipos. PRUDENTE (1989, p. 241) 

relata alguns casos a respeito, dentre os quais está o episódio de uma advogada 

negra que foi impedida, pelo porteiro de um edifício, de utilizar o elevador social, 

exatamente por ser “preta”, e cujo termo circunstanciado foi arquivado pela 
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Promotoria pelo fato de o ato praticado não se enquadrar nas hipóteses da Lei 

Afonso Arinos, ainda que no “T.C.” houvesse a menção de ter havido, ao menos, o 

crime de injúria. Fatos como esse é que acabaram por tornar inaplicável na prática a 

Lei Afonso Arinos e acabou por acomodar o preconceito racial em nossa sociedade 

até os dias atuais. 

 

  Como se pode notar, até ali todas as intervenções legais foram 

paliativas. É verdade que buscaram responder à algumas reivindicações, inclusive a 

reivindicações formuladas pelo movimento negro. Mas também deve-se considerar 

que esse movimento, no período, estava encerrado no processo de alienação 

histórica a que qualquer sujeito está submetido, no seu tempo, razão pela qual o 

conjunto de ideologias de inferiorização do negro e afirmação da necessidade de 

assimilação dos elementos da cultura branca, lograram estabelecer. O problema a 

ser discutido não estava apenas em impedir que práticas discriminatórias fossem 

realizadas, mas que houvesse uma efetiva inclusão da população negra na 

sociedade. 

 

  A multiplicidade de problemas sociais requeria uma multiplicidade de 

medidas políticas de combate ao racismo institucional, já cristalizado na sociedade 

brasileira daquele tempo. 

 

O estado brasileiro desenvolveu-se, mas a problemática do negro 
continua, porque: 
1 – Enquanto escravo não era cidadão, e não gozava dos benefícios 
propugnados pela Constituição. 
2 – A legislação civil o concebia como semovente, daí decorrendo 
inúmeras conseqüências, principalmente impedindo a formação do 
grupo familiar negro. 
3 – A lei penal seguia as tendências liberais da época, porém, em 
relação ao escravo, o Código Penal do Império é retrógrado e a 
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legislação posterior amplia o retrocesso. Conforme a Lei n.º 4, de 
1.835, o escravo que atentasse contra a vida de seu senhor, ou de 
seus vigilantes, sofreria pena de morte. Não se cogitava do grau de 
culpabilidade, nem se exigia votação unânime do júri para a 
imposição de pena capital. Igualmente, não se admitia recurso 
algum, nos casos de sentença condenatória. Já nas sentenças 
absolutórias, o Supremo Tribunal de Justiça entendia que os juízes 
podiam apelar ex-officio. 
4 – Ao liberto impunham-se restrições legais ao exercício de sua 
cidadania. O artigo 94, n.º 2, da Constituição, taxativamente o 
excluía das eleições dos deputados, senadores e membros dos 
Conselhos de Província. Sem contar, que o sufrágio censitário 
adotado (art. 91, nº 5) afastava o liberto do processo eleitoral; 
5 – Dessa forma, as leis discriminaram injustamente o negro, pois 
foram influenciadas pelas hierarquias raciais propostas pelos 
europeus, aceitando o negro, como naturalmente inferior. Por isso, o 
ex-escravo foi relegado ao ostracismo pelo governo republicano e 
permanecerá marginalizado neste século. 
6 – A Lei n.º 1.390 (Lei Afonso Arinos), absolutamente não preocupa 
o racista, uma vez que pune a discriminação racial brandamente. 
PRUDENTE (1989, p. 263/264) 

 

  Em princípio, o problema da discriminação e do preconceito racial 

contra o negro está vinculado ao sistema de exploração capitalista ao qual o Estado 

Brasileiro aderiu. Se num na sua origem esse sistema permitiu que o negro fosse 

escravizado, agora permite que ele seja explorado juntamente com as outras etnias. 

O capitalismo propiciou a universalização da exploração humana, impedindo a 

ascensão social dessas populações exploradas. No Brasil, parte significativa delas é 

negra. 

 

  PRUDENTE (2003, p. 99/104) avalia através da legislação brasileira, 

em especial as Constituições Brasileiras, a ausência de cidadania conferida ao povo 

negro, destacando que, de 1824 a 1891, não houve interesse não só na construção 

da cidadania do negro, mas do povo brasileiro em geral. A simples análise da 

documentação do período demonstra o descaso do republicanismo em relação à 

confirmação de cidadania do povo negro, como simbolicamente demonstram o 
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impedimento de imigração de africanos e o incêndio da documentação referente aos 

registros de escravos. 

 

  Ainda segundo PRUDENTE (2003, p. 99/104), essa condição se 

perpetuou nas constituições de 1934 e 1937, acentuando que, mesmo com o fim da 

república do café-com-leite no início da década de 30, aliada à inauguração, no 

mundo, do Estado Social, resultado das movimentações políticas do período 

imediatamente antecessor, a aquisição de cidadania pelo povo negro, não obteve 

êxito em vista da imposição do Estado-Novo de Getúlio Vargas, que outorgou uma 

constituição facista, omissa em relação às questões que envolvessem os afro-

descendentes. Somente com a Constituição de 1946 houve um regate de cidadania, 

com ampliação do ensino público e outras garantias sociais, permitindo o 

nascimento de novidades como o Teatro Experimental do Negro embora, no cenário 

político, as elites dominantes conservadoras permanecessem no poder. 

 

  PRUDENTE (2003, p. 99/104) destaca, ainda que um novo retrocesso 

ocorreu com a Constituição de 1967, agravado logo depois com a Emenda n.º 1 de 

1969, de forma que a luta geral do povo brasileiro passou a girar em torno da 

destituição da ditadura militar. O negro também se alinhou para reivindicar seus 

direitos, não somente como negro, mas também como classe operária. Somente 

com a promulgação da Constituição de 1988, que buscou atender a reivindicações 

de diversos movimentos sociais, inclusive do movimento negro, abriram-se as 

possibilidades para uma legislação ordinária mais profícua em favor do afro-

descendente. 
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3.6. O tratamento da questão do negro na Constituição de 1988. Houve 
avanço? 

 

  Além de essa última constituição ter estabelecido como fundamento da 

República Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana e ter consagrado 

como objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 

a da erradicação da pobreza, marginalização e redução das desigualdades sociais, 

além da promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação, no capítulo destinado aos Direitos 

e Garantias Fundamentais, dois incisos do art. 5º merecem destaque, quais sejam 

os incisos XLI e XLII: 

 

LXI - A lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 
liberdade fundamentais; 
LXII – A prática de racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à penal de reclusão, nos termos da Lei; 

 

  A partir da Constituição de 1988, portanto, as disposições 

constitucionais corrigiram um dos graves erros cometidos pela Lei Afonso Arinos, 

definindo a prática de racismo como crime e não mais como contravenção. O 

racismo passou a ser considerado crime inafiançável, imprescritível e punido com 

reclusão. 

 

  Donde que pode concluir que, se comparado à Lei Afonso Arinos, o 

avanço legislativo foi evidente. Todavia, a eficácia de tais normas ficou limitada à 

atuação do legislador ordinário. Na questão do racismo, foi publicada a Lei 7716/89, 

que definiu diversos tipos para combater as práticas racistas. Posteriormente, a Lei 
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9459/97, ampliou o sentido da norma anterior para criminalizar também a 

discriminação e preconceito praticados não somente em razão da cor, mas também 

de etnia, religião e procedência. No entanto, mais que as garantias de não 

discriminação, o que se tem por meio da criminalização da prática do racismo e da 

discriminação racial, a Constituição possibilitou atacar o problema da desigualdade 

racial existente no Brasil mediante a elaboração de normas que permitam aos 

negros acessar efetivas oportunidades de empregos, à educação, além de preservar 

as suas características enquanto grupo e valorizar essas características junto à 

sociedade. A Constituição permitiu que o Estado pudesse atuar de forma efetiva na 

integração do negro na sociedade. Permitiu, assim, entre outras coisas, o resgate de 

sua auto-estima enquanto negro e sujeito histórico. 

 

A noção de branqueamento perdeu legitimidade e força entre as 
elites na década de 1950, mas a idéia de branqueamento ficou 
muito presente no imaginário popular, condicionando o 
comportamento de negros e mestiços e inibindo o surgimento de 
ideologias como a da negritude. HASEMBALG (1991, p. 128) 

 

  Essas medidas legislativas revestem-se de um caráter público e de 

relevância nacional, uma vez que objetivam atender os 46% da população brasileira 

que oficialmente se declararam negros no censo realizado pelo IBGE. É de se 

destacar que tais dados são fruto de uma pesquisa em que os afro-descendentes 

são considerados como pertencentes a esse grupo na medida em que se 

autodeclaram como afro-descendentes. Uma vez que o passing no Brasil é 

facilitado, não seria de impressionar se o número de afro-descendentes fosse 

percentualmente maior que o divulgado oficialmente IBGE. 
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  A efetivação dessas políticas públicas pelo Estado Brasileiro deveria 

realizar-se mediante a incorporação, em seus textos legislativos, de dispositivos 

capazes de buscar a extinção das causas desses conflitos sociais. 

 

Com o advento do chamado Estado Social, governar passou a não 
ser mais a gerência de fatos conjunturais, mas, também, e 
sobretudo, o planejamento do futuro, com o estabelecimento de 
políticas a médio e longo prazo. Tornou-se corrente afirmar que, 
como Estado Social, o government by policies vai além do mero 
government by law do liberalismo. A execução de políticas públicas, 
tarefa primordial do Estado, com a conseqüente exigência de 
racionalização técnica para a consecução dessas mesmas políticas, 
acaba por se revelar muitas vezes incompatível com as instituições 
clássicas do Estado Liberal. 
O Direito Constitucional acompanhou as mudanças políticas, sociais 
e econômicas. As Constituições liberais do século XIX tinham como 
fundamento a separação entre Estado e sociedade, sendo seu 
objetivo máximo a limitação do poder estatal. Com o advento do 
Estado Social, as Constituições do século XX incorporaram em seus 
textos o conflito existente entre as forças sociais, buscando 
abranger toda uma nova série de direitos e matérias. Não foi à toa 
que desde a célebre Constituição de Weimar, de 1919, passando 
pelas nossas Constituições de 1934 e 1946, todas foram duramente 
criticadas por serem ideológicas, programáticas, compromissárias 
ou por não tomarem nenhuma decisão fundamental. Esta discussão 
amplia-se quando as Constituições tornam-se ´Constituições 
Dirigentes, ou seja, quando passam a definir fins e objetivos para o 
Estado e para a sociedade, inclusive determinando a realização de 
várias políticas públicas. BERCOVICI (2005, p. 57/58) 

 

  Ao Direito, na sua expressão legislativa e enquanto instrumento do 

Estado, caberá o papel transformador de buscar afirmar a negritude como elemento 

importante dos negros para a formação da sociedade brasileira, não para 

hierarquizá-lo em detrimento de qualquer outro grupo que componha essa mesma 

sociedade, mas para que os negros possam resgatar a sua auto-estima e sentir 

orgulho de ser negro. 

 

  Embora uma superestrutura constituída e moldada na modernidade 

para garantir a manutenção da ordem capitalista, a disciplina jurídica não deverá 
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exercer o papel de conformar a lógica de dominação do mais forte em detrimento do 

mais fraco, daquele que possui (proprietário), contra aquele que nada possui, para 

garantia e legalização do acúmulo de capitais nas mãos de poucos. Tendo a justiça 

por objeto pretendido, deve atuar não apenas como um instrumento de pacificação 

dos conflitos gerados entre as classes, mas como efetivo instrumento de 

transformação da realidade social. 

 

O resultado do direito capitalista, em todo o mundo, que é, no plano 
geral das economias internacionais, os povos encontram-se 
enredados nos mecanismos de injustiça social cuja expressão é a 
forma da lei. Ao não se admitir a ação social tomando por base os 
conflitos sociais, e ao ser o direito mero conservador da lex 
mercatoria – ou seja, a mão da ordem que segura a mão invisível do 
mercado (na verdade a alva luva das sangrentas mãos exploradoras 
do mercado) -, o direito é o responsável instrumental pela 
manutenção da ordem assim como ela se põe. Nossa ordem jurídica 
resultou, no caso brasileiro, num povo dividido por um abismo 
profundo, e em nosso caso é tão reduzida a parcela do povo no 
andar de cima da sociedade que a cidadania, que só neste andar 
superior se expressa, pode ser entendida como verdadeiro 
privilégio. Um povo para o qual a cidadania é privilégio não pode 
imaginar ser uma sociedade justa, nem tampouco seu direito ser um 
direito justo. MASCARO (2003, p. 35) 

 

  Essas normas com conteúdo mais humanizado, no tratamento de 

questões relacionados aos negros, devem outorgar benefícios para essa população, 

com especial atenção para a população mais pobre. As normas de conteúdos mais 

técnicos, como aquelas de criminalização de comportamentos racistas, devem dar 

lugar a medidas positivas que ao emancipar os grupos sociais, em especial, o negro, 

com o tempo reduzirá as práticas racistas tratadas como crime. A eliminação do 

racismo ocorrerá não por meio de sua criminalização, mas por meio da educação, 

respeito, reconhecimento e convivência entre todos os grupos componentes da 

sociedade brasileira. 
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O elogio da legalidade é o elogio de um mundo cuja lógica faz com 
que a exploração seja relegada aos porões da vida social. O mando 
direto transforma-se no acordo do trabalho. A servidão torna-se 
trabalho assalariado, e sua forma jurídica é a vontade, não o eito. A 
riqueza insinua razões e justificativas e não o acaso de nascimento. 
Os lucros no negócio são resultado da vontade comum no comércio, 
não mais resultado do confisco nem do roubo. Os frutos dos crimes 
passam a ser a periferia da órbita econômica. O fundamental do 
grande mercado mundial do lucro passa a estar dentro da lei, 
albergado pelas instituições, não fora delas. A lei garante o mundo 
cuja transação é formalizada pela aparência de equivalência social, 
e, ao sacralizar a igualdade legal, guarda nos porões escondidos da 
sociedade aquilo que o altar das leis não vê: a injustiça real, a 
coerção econômica, a desigualdade que se mantém e a brutal 
diferença que o sistema social mantém e agrava. Ao olhar para o 
altar das leis, o caleidoscópio social se inebria daquilo que sob seus 
pés não é imediatamente percebido: a igualdade jurídica não é a 
igualdade real, a legalidade não é justiça. MASCARO (2003, p. 
23/24) 

 

  Os conteúdos primários, de cunho econômico e social, acompanhados 

de medidas que apontem para uma transformação da realidade vivenciada pela 

população negra, até então desprezados, deve ser buscado, em detrimento do 

formalismo que, aliado à técnica da profissão jurídica, mascara de forma eficaz o 

velho objetivo ideológico da dominação política. Mas esses conteúdos primários não 

devem ser adaptados aos interesses de grupos conservadores capitalistas, sob 

pena da distorção dos fins originalmente colimados, serem substituídos por objetivos 

perversos. 

 

  É o que pode ocorrer se a promoção de políticas públicas de ação 

afirmativa se prestarem silenciosamente à uma nova forma de de 

embranquecimento da população negra. Embora o tratamento relativo às políticas 

públicas de ação afirmativa vá ser realizado com maior cuidado em capítulo próprio, 

vários são os questionamentos que se pode deduzir sobre o tema, principalmente 

quando se observa que a discussão concentra-se apenas sobre um tipo de política 

de ação afirmativa, qual seja, a política de cotas. Porque essa restrição, e a que ela 
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se destina e a quem ela interessa? O que está por traz dessa limitação? Quais são 

os objetivos verdadeiramente pretendidos? A quem essas políticas se destinam? 

Corrigirão efetivamente as desigualdades sociais? Importam numa medida de 

transformação social? Essas são algumas indagações sobre o tema, cuja análise, 

pretendemos realizar no próximo capítulo. 
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4. DEBATE ACERCA DAS AÇÕES AFIRMATIVAS 

 

 

4.1. Conceito de ações afirmativas 

 

  Diversas são as denominações conferidas às ações afirmativas. 

Discriminação positiva, medidas compensatórias, medidas afirmativas, medidas 

reparatórias, ação positiva, equal opportunity policies, são algumas das 

denominações mais utilizadas. Todas elas, contudo, encerram o mesmo sentido, 

ainda que diversos, também sejam os conceitos a elas atribuídos.  

 

  GOMES (2001, p. 40) define esse tipo de ação como: 

 

(...) um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter 
compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao 
combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, 
bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação 
praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal da 
efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação 
e o emprego. 

 

  PIRES (1995, p. 18/19), por outro lado, nos seus estudos sobre Direitos 

Humanos e sua aplicação no âmbito do Direito Internacional, define-as como normas 

jurídicas: 

 

que prevêem um tratamento distinto para certas pessoas ou 
categorias de pessoas, com vista a garantir-lhes uma igualdade 
material em relação a outros membros da sociedade. Essas normas 
são tendencialmente temporárias e vigoram enquanto se verificar a 
situação desfavorável, devendo deixar de vigorar logo que 
ultrapassada a desigualdade. 
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  AZEVEDO (2004, p. 51), por sua vez, tratando da aplicação dessas 

medidas em relação à população negra ou afro-descendente, conceitua esse tipo de 

ação como: 

 

medidas de teor compensatório...que visam reverter o quadro de 
permanente discriminação e exclusão da população negra em 
relação a direitos básicos de cidadania como educação, saúde, 
trabalho, e lazer. 

 

  Da análise desses conceitos, podemos verificar que 

independentemente das variações existentes, eles são convergentes na sua 

condição fundamental que é ser instrumento de promoção de igualdade material em 

favor de um ou mais grupos discriminados, de forma a equilibrar as relações sociais, 

mediante a oferta de oportunidades aos indivíduos pertencentes a esses grupos 

discriminados em todos os setores da sociedade. 

 

A definição jurídica objetiva e racional da desigualdade dos 
desiguais, histórica e culturalmente discriminados, é concebida como 
uma forma para se promover a igualdade daqueles que foram e são 
marginalizados por preconceitos encravados na cultura dominante na 
sociedade. Por essa desigualação positiva promove-se a igualação 
jurídica efetiva; por ela afirma-se uma fórmula jurídica para se 
provocar uma efetiva igualação social, política, econômica no e 
segundo o Direito, tal como assegurado formal e materialmente no 
sistema constitucional democrático. A ação afirmativa é, então, uma 
forma jurídica para se superar o isolamento ou a discriminação social 
a que se acham sujeitas as minorias. (ROCHA, 1996, p. 286) 

 

  Arriscamos afirmar, portanto, que ação afirmativa, ou ações 

afirmativas, pode ser definida como aquela medida temporária que prevê um 

tratamento diferenciado para certos grupos excluídos, com o objetivo de garantir-lhe 

uma igualdade material (de fato) em relação a outros membros da sociedade (e que 
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se encontra em situação privilegiada), e compensar esse grupo excluído de sua 

situação de vítima de discriminação ou de vítima de injustiças históricas. 

 

  A razão dessa proposta de conceito está no fato de, ao nosso pensar, 

ele incluir os elementos, que entendemos mais importantes, que marcam esse tipo 

de medida, quais sejam: a) não serem medidas definitivas, para sempre, mas sim 

medidas que podem e devem deixar de existir, tão logo a condição de sua criação 

deixe de persistir na sociedade em que ela foi implantada; b) serem aplicadas a 

grupos excluídos, qualquer que seja o tipo de exclusão e independentemente desse 

grupo se traduzir em minoria ou não naquela determinada sociedade, posto que o 

elemento essencial é a constatação da existência ou não de exclusão desse grupo 

pelo restante da sociedade; c) ter por objetivo buscar uma efetiva igualdade material, 

vale dizer, igualdade real entre as pessoas que participam do mesmo círculo social, 

igualdade essa essencialmente às oportunidades e a competição sob as mesmas 

condições que os demais partícipes da sociedade, sem que as características 

fenotípicas, ou a cultura, ou a língua, ou a procedência, ou a condição de gênero, ou 

ainda a opção sexual, entre outros diversas hipóteses, sejam considerados de forma 

negativa; d) compensar o grupo excluído, em relação à discriminação sofrida pela 

grupo e combater a discriminação, através do combate aos seus mecanismos 

informais de enraizamento e permanência nas práticas culturais e no imaginário 

coletivo, vale dizer, combate à discriminação inercial existente na sociedade. 

 

  Esse tipo de medida pode ser aplicada tanto pelo Estado, através de 

suas instituições, como por particulares, tanto pelas pessoas jurídicas como também 

pelas pessoas físicas ou naturais. 
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4.2. Origens históricas 

 

  Em que pese já poder ter havido na história da humanidade, em 

alguma civilização, medida equivalente ao que hoje se denomina ações afirmativas, 

essas medidas compensatórias, na sua concepção atual, foram implantadas com 

maior impacto publicitário nos Estados Unidos da América, na década de 60, 

mediante a alteração de postura do Estado que deixou de ser supostamente 

“neutro”, para passar a considerar, na aplicação de suas políticas públicas, critérios 

como raça, sexo e cor da pele, como fatores importantes seja na contratação de 

funcionários ou serviços, seja na oferta de qualquer oportunidade em instituição 

mantida pelo poder público, como em universidades, de forma a redistribuir as 

oportunidades entre todos os membros da sociedade. 

 

  Embora essas medidas tenham sido inicialmente implantadas nos EUA 

e, em especial, para os afro-americanos e latinos, não se restringem nem a esse 

País, nem aos grupos ali minoritários. Essas medidas foram e são aplicadas tanto na 

Ásia como na Europa e mesmo na África. 

 

Na Índia, desde a primeira constituição em 1948, previam-se 
medidas especiais de promoção dos Dalits ou Intocáveis, no 
parlamento (reserva de assentos), no ensino superior e no 
funcionalismo público. Na Malásia foram adotadas medidas de 
promoção da etnia majoritária (os Buniputra) sufocada pelo poder 
econômico de chineses e indianos. Na antiga União Soviética 
adotou-se uma cota de 4% de vagas para habitantes da Sibéria na 
Universidade de Moscou. Em Israel, adotam-se medidas especiais 
para acolher os Falashas, judeus de origem etíope. Na Nigéria e na 
Alemanha há ações afirmativas para as mulheres; na Colômbia, 
para os(as) indígenas; no Canadá, para indígenas e mulheres, além 
de negros(as), como as medidas existentes na África do Sul. 
(SILVA, 2003, p. 20) 
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  Tais medidas foram a são ainda hoje implantadas com o objetivo de 

proporcionar a convivência entre os diferentes mediante a desconstrução das 

desigualdades sociais e a facilitação do acesso dos grupos discriminados às 

oportunidades em todos os níveis da sociedade. 

 

4.3. Tipos de ações afirmativas 

 

  Diversos são os tipos de políticas públicas de ação afirmativa. Essa 

diversidade ocorre porque tais medidas, por objetivarem combater a discriminação, 

pode ser aplicada tanto na esfera pública como na esfera privadas e ser 

implementada tanto pelo Estado como pelo particular.  

 

  O tipo de política pública de ação afirmativa mais conhecido 

vulgarmente é o relativo ao estabelecimento de “cotas” a grupos discriminados. 

Essas políticas (de cotas) consistem na reserva de um percentual de vagas a ser 

preenchido em algum espaço público ou privado (Universidades, Executivo, 

Legislativo, etc.) por integrantes dos grupos discriminados a quem elas são 

aplicadas. Além da variedade de tipos, há alguns tipos que possuem sub-variações, 

caso das cotas, em que há distinções entre as chamadas “cotas cegas” ou “rígidas” - 

instituídas aleatoriamente, independentemente do cumprimento de metas 

estatísticas precisamente demonstradas -, e as políticas de cotas em que sua 

aplicação está vinculada ao cumprimento de metas estatísticas relativas à presença 

do grupo discriminado nos diversos níveis e espaços sociais. 
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  Como já mencionado, além das cotas, existem diversos outros tipos de 

políticas de ação afirmativa, merecendo destaque aquelas que são implantadas 

como políticas públicas. Como exemplo, podemos citar algumas medidas que foram 

aplicadas nos EUA e no Brasil em relação à população negra. Dentre elas, 

destacam-se: o estabelecimento de preferência de contratação, pelo Estado, de 

empresas que possuam em seus quadros um percentual de negros (em regra 

equivalente ao percentual da parcela desse grupo na sociedade) nos seus diversos 

níveis hierárquicos; concessão de benefícios fiscais a empresas que adotem 

medidas no sentido de considerarem fatores relativos a cor, raça, sexo, credo, etc., 

como elemento positivo na contratação de seus funcionários, ou mesmo, na 

promoção desses indivíduos; estabelecimento de programas específicos de 

preparação dos negros e outras minorias para ocupação de cargos em que 

percentualmente eles não possuam participação razoável, como o caso do programa 

de bolsas de estudo conferido pelo Itamaraty para os afro-descendentes que 

quiserem se preparar para o exame do Instituto Rio Branco, formador de diplomatas 

brasileiros; a inclusão no ensino oficial do estudo sobre a História da África, suas 

relações com a História do Brasil e também a contribuição africana para a formação 

da sociedade brasileira em todas as suas expressões.  

 

  Além dessas medidas públicas, há que se ressaltar que os particulares, 

em especial, as empresas, também podem adotar medidas de ação afirmativa, 

utilizando como parâmetro para a realização de contratação de funcionários os 

critérios relativos a cor, raça, sexo, credo, etc., de forma a formar um quadro de 

funcionários razoavelmente equivalente à proporção dos diversos grupos 

formadores da sociedade.  
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  Embora o objetivo primordial de uma empresa seja o lucro, ela se 

configura como ente social e pode exercer importante papel transformador da 

sociedade. Isso porque, entendemos que o papel social que a empresa ocupa na 

sociedade pode ser exercido para o bem, ainda que na maioria das vezes não seja 

exercido ou seja exercido para o mal. Isso equivale a dizer que seja no papel de 

afirmação do modo de produção capitalista com todas as suas iniqüidades, seja no 

papel de agente criador e distribuidor de riqueza, parece-nos inegável que a 

empresa exerce um papel social, em que pode tanto intensificar as desigualdades 

sociais, como promover, em conjunto com os demais entes, a construção de uma 

ordem social mais justa. 

 

  As políticas públicas de ação afirmativa distinguem-se, portanto, das 

políticas anti-discriminatórias veiculadas por normas de cunho proibitivo, que punem 

os atos materiais de preconceito. Têm eminente caráter reparatório e buscam, 

através da intervenção estatal, equilibrar as relações sociais, minimizando os efeitos 

danosos da discriminação e do preconceito de raça, cor, sexo ou origem, sejam eles 

de qualquer ordem. 

 

 

4.4. O Papel do Estado 

 

  O Estado tem papel fundamental na promoção de políticas de ação 

afirmativa. Tomamos aqui, por definição de Estado, aquela cunhada por ENGELS 

(1985, p. 366), segundo o qual o Estado é 
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um produto da sociedade num estádio avançado de 
desenvolvimento; é o reconhecimento de que esta sociedade está 
enredada numa insolúvel contradição consigo própria, que se cindiu 
em oposições inconciliáveis de que ela é incapaz de se livrar. No 
entanto, para que essas oposições, classes com interesses 
econômicos em conflito, não se consumam a si próprias e à 
sociedade numa luta estéril, tornou-se necessário um poder situado 
aparentemente acima da sociedade para abafar o conflito e mantê-lo 
dentro dos limites da ordem; e esse poder surgido da sociedade, 
mas que se coloca acima dela e se aliena cada vez mais dela é o 
Estado. 

 

  Embora MARX (1978, p. 141) considere o Estado apenas como “um 

organismo de dominação de classe, um organismo de opressão de uma classe por 

outras”, entendemos que esse ente, nesta concepção, pode atuar no equilíbrio das 

relações sociais, na exata medida da inversão de sua lógica originária. De forma 

que, atuando sob essa lógica invertida, em que a classe historicamente privilegiada 

troca de posição com a classe oprimida, ainda que em situações pontuais, o Estado 

pode funcionar segundo uma dualidade: além de principal promotor das políticas 

públicas de ação afirmativa perante a sociedade, incentivador da adoção desse tipo 

de medida pelos particulares. 

 

  Ademais, essas medidas afirmativas, ao propiciarem uma melhor 

distribuição de oportunidades, levam efetivamente a uma melhor distribuição de 

renda e riqueza, gerando efetivo desenvolvimento e amainando as possibilidades de 

conflitos sociais potencializados pelo cenário de miséria e exclusão social. 

 

Quando não ocorre nenhuma transformação, seja social, seja no 
sistema produtivo, não se está diante de um processo de 
desenvolvimento, mas da simples modernização. Com a 
modernização, mantém-se o subdesenvolvimento, agravando a 
concentração de renda. Ocorre assimilação do processo técnico das 
sociedade desenvolvidas, mas limitada ao estilo de vida e aos 
padrões de consumo de uma minoria privilegiada 
(...) 
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O próprio fundamento das políticas públicas é a necessidade de 
concretização de direitos por meio de prestações positivas do 
Estado, sendo o desenvolvimento nacional a principal política 
pública, conformando e harmonizando todas as demais. O 
desenvolvimento econômico e social, com a eliminação das 
desigualdades, pode ser considerado como a síntese dos objetivos 
históricos nacionais. (BERCOVICCI, 2003, p. 38 e 42/43) 

 

  Em que pese a idéia neutralidade do Estado, muito presente na 

sociedade ocidental, liberal e capitalista, em que a não intervenção do Estado nos 

domínios da economia, nas questões religiosas e na esfera íntima das pessoas é 

uma das pedras angulares, entendemos, como GOMES (2001, p. 36), que 

 

a idéia de neutralidade estatal tem-se revelado um formidável 
fracasso, especialmente nas sociedades em que durante muitos 
séculos mantiveram certos grupos ou categorias de pessoas em 
posição de subjugação legal, de inferioridade legitimada pela lei, em 
suma, em países com longo passado de escravidão. Nestes países, 
apesar da existência de inumeráveis dispositivos constitucionais e 
legais, muito deles promulgados com o objetivo expresso de fazer 
cessar o status de inferioridade em que se encontravam os grupos 
sociais historicamente discriminados, passaram-se os anos (e 
séculos) e a situação desses grupos marginalizados pouco ou quase 
nada mudou. 

 

  Assegurar, ainda que constitucionalmente, uma igualdade meramente 

formal não é suficiente para assegurar a distribuição de riqueza e acesso a todos os 

os sujeitos componentes da sociedade, e, por conseguinte, assegurar o bem-estar 

individual ou coletivo de todos os agrupamentos, independentemente do sexo, cor, 

religião, procedência, etc. 

 

Nas questões dos fins do Estado, o conceito chave do Estado Social 
é a distribuição. O papel primordial do Estado Social é o de 
promover a integração da sociedade nacional (...). Integração essa 
que, no caso brasileiro, deve-se dar tanto no nível social quanto no 
nível federal, com a transformação das estruturas econômicas e 
sociais. (BERCOVICCI, 2003, p. 297) 
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  Essa suposta neutralidade do Estado, em verdade, não se caracteriza 

verdadeiramente como neutra, vez que privilegia as classes dominantes ou, pelo 

menos, aquelas pessoas que historicamente sempre tiveram maior acesso aos bens 

da vida e, exatamente por isso, potencializa suas oportunidades convertendo-as em 

efetiva participação no banquete social, enquanto à outra parte restou apenas o 

alijamento, restou o ostracismo. Ela consiste, em verdade, numa ação, arriscamos 

dizer, diametralmente oposta às ações afirmativas. Isso é o mesmo que afirmar que 

o Estado, ao não promover políticas que visem a redução das desigualdades dos 

mais pobres e discriminados, está agindo contrariamente a esses membros, vez que 

sua omissão acaba por se consubstanciar numa efetiva ação política negativa, que 

acirra a dialética dos conflitos sociais. No contexto dessa omissão-ação estatal, os 

ricos vão consolidando a sua condição de ricos, os miseráveis vão consolidando a 

sua condição de miseráveis.  

 

  De outro lado, essa omissão também denuncia a não realização pelo 

Estado de sua finalidade primordial, dir-se-á até de sua finalidade existencial, qual 

seja, a de ser o ente responsável pela distribuição de riquezas e integração social. 

 

  O instrumento capaz de reverter a situação inercial de preconceito e 

discriminação que teve por motor as diversas causas já mencionadas neste trabalho, 

é a política pública de ação afirmativa. A promoção dessas políticas depende 

essencialmente de uma conduta estatal preocupada com o equacionamento dos 

problemas sociais, por meio da redução das desigualdades aí existentes. Não é por 

outro motivo que a redução das desigualdades sociais é um dos objetivos 
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fundamentais da República Federativa do Brasil, conforme o estabelece a 

Constituição de 1988. 

 

 

4.5. Discussões sobre aplicação dessas políticas 

 

  Para que a luta por justiça social e por uma redistribuição eqüitativa do 

produto coletivo atinja seus objetivos é necessário aos diversos grupos sociais, e 

principalmente aos negros, a remoção de inúmeros obstáculos que se interpuseram 

através da construção das diversas ideologias de inferiorização do negro e do afro-

descendente na sociedade brasileira, e o direito, como instrumento transformador 

que deve ser, tem papel fundamental na remoção desses entraves. 

 

É possível dar um sentido diverso do atual ao direito, sabendo que 
esse sentido não é um modismo acadêmico dos juristas, nem 
tampouco um punhado de leis novas e bem-intencionadas. O 
sentido do novo direito, para uma maior justiça social e popular, não 
está no campo da própria legalidade apenas, nem está também nos 
limites de nossa vontade individual, mas é antes um sentido social, 
prático, para a ação transformadora. (MASCARO, 2003, p. 39) 

 

  Essa tarefa de “remoção” deverá ser capaz de atingir toda a sociedade, 

da academia à população mais negra e pobre, de forma a convencer a todos de que, 

sem adesão popular, os negros continuarão sendo vítimas da classe dominante e de 

suas ideologias e opressão. 

 

Numa democracia ideal, o racismo não possui lugar algum, ele não 
será objeto de debates de idéias, nem de engajamentos políticos, 
posto que está em oposição radical com os fundamentos mais 
profundos da vida coletiva. Mas que fazer quando ele surge, ou 
quando ele aparece enraizado no campo da cultura ou da 
imaginação social, como eliminar ou ao menos reduzir o seu 
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impacto, como reconciliar os valores fundamentais da democracia e 
a realidade concreta da sociedade, como resolver esse dilema, tal 
qual o descreve, por exemplo, Gunnar Myrdal, a propósito dos 
Estados Unidos da América? (WIEVIORKA, 1993, p. 416)12 

 

  Neste ponto, é importante observar que as práticas de inferiorização do 

negro no Brasil não ocorrem apenas em razão da cor em si, mas de toda a carga e 

conteúdo simbólico que a cor negra, carregada na pele, representa. Isso porque a 

figura do negro e do afro-descendente no Brasil está historicamente atrelada a um 

conjunto de idéias, segundo as quais as pessoas que carregam na pele esse sinal 

seriam mais afeitas ao trabalho bruto (como o trabalho escravo) por possuir excesso 

de músculos em detrimento de sua capacidade intelectual. A imagem do negro 

também estaria imanentemente ligada ao analfabetismo, à preguiça, à aptidão para 

o crime, entre outras concepções negativas. 

 

  Parece-nos que um dos primeiros fundamentos dessas concepções 

ideológicas está no fato do negro africano ter pisado o solo brasileiro numa condição 

inferiorizada em relação ao homem branco, na condição de escravo. Os relatos 

historiográficos sobre as humilhações sofridas pelos negros, desde sua captura na 

África, dão conta disso. 

 

“Venha de longe após um mês, frequentemente dois meses de 
navegação, ou de mais perto, após cabotagem perigosa e por vezes 
clandestina, o cativo é, de ordinário, desembarcado num estado de 
exaustão física e moral fácil de imaginar. Se vem do outro lado do 
oceano, sofreu o traumatismo psíquico da captura, as longas 
marchas às vezes necessárias para atingir o porto. Foi posto a 

                                                 
12 Dans une democratie idéale, lê racisme n´a aucune place, il ne saurait être l´object de débats 
d´idées, ni d´engagements politiques, il est en opposition radicale avec les fondements les plus 
profonds de la vie colletive. Mais que faire lorsqu´il surgit, ou qu´il apparait comme enraciné dans le 
champ de la culture ou celui das rapport sociaux, comment l´éliminer ou tout au moins em réduire 
l´impact, comment réconcilier les valeurs fondatrices de la démocratie, et la réalité concréte de la 
société, comment résoudre le “dilemme”, tel que l´a décrit, par exemple, Gunnar Myrdal à propôs dês 
États-Unis d´Amérique. 
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ferros e esperou talvez muito tempo a chegada dos tumeiros 
traficantes. Preso a bordo do navio, conheceu as rotas de uma dura 
navegação antes de ser desembarcado, mais morto do que vivo, em 
terra desconhecida e hostil. Se vem de mais perto seus sofrimentos 
não são menores, pois teve igualmente de separar-se dos amigos, 
talvez também dos parentes, deixar um tipo de vida ao qual se havia 
mais ou menos adaptado, para ser acorrentado e arrastado ao 
desconhecido, numa angustia somente igualada ao desgaste físico 
levado ao extremo pela viagem forçada, a prosmicuidade a bordo, a 
fome e a rudeza agressiva de seus condutores.” (MATTOSO, 1990, 
p. 65/66) 

 

  Essas concepções, forjadas para justificar a escravidão desses seres 

humanos, foram justificadas pelas teorias evolucionistas já mencionadas no capítulo 

apropriado, e que permitiram a classificação dos povos segundo um grau arbitrário 

de superioridade ou inferioridade. Tais doutrinas forjaram os fundamentos sobre os 

quais se construiu o preconceito racial, tal qual o conhecemos hoje. 

 

  Ao fundamentar o racismo, enquanto prática preconceituosa inserta na 

sociedade, a teoria evolucionista acabou tornando difícil o seu combate, vez que o 

combate ao racismo, em princípio, deve pressupor a negação da idéia de raça, e 

portanto, a idéia de segmentação da sociedade em raças.  

 

  Daí porque a reivindicação de reparação ou compensação pelos 

negros em razão do preconceito e discriminação “raciais” de que foram vítimas, 

apenas reconhece e afirma a idéia de existência de raças, tal qual construída pelas 

teorias evolucionistas do final do século XIX e início do século XX. O impasse aqui 

consiste no fato de que se a segmentação da população mundial em raças serviu 

para que elas fossem hierarquizadas dando azo a inferiorização de algumas em 

detrimento de outras, de outro lado, lutar contra os efeitos negativos do racismo, 

impregnado no imaginário popular, somente seria possível, à medida que se 
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reafirma a segmentação da população mundial em raças. E como, portanto, se 

combate algo que não existe? 

 

  Em primeiro lugar é importante deixar desde já evidenciado que a 

ausência de existência científica das raças não se traduz, necessariamente, na 

ausência de existência da idéia de raça como um dado cultural e socialmente 

localizado. Mesmo na academia a substituição do termo “raça” por nomenclaturas 

que fossem cientificamente mais rigorosas, como a designação “etnia”, não lograram 

o sucesso pretendido, embora no campo das ciências sociais esse termo seja 

largamente utilizado. 

 

  De qualquer forma, diferenças existentes entre os povos não podem 

fundamentar hierarquizações. Não há grupo ou pessoa melhor ou pior, mas apenas 

grupos ou pessoas que carregam algumas diferenças entre si. Essa diferença é 

meramente acidental, vez que, em essência, todos somos seres humanos, com 

carências e potencialidades similares. 

 

  No Brasil, a exaltação à miscigenação no contexto da construção da 

identidade nacional na década de 30 abrandou a racialidade presente em nossa 

sociedade e fez nascer um contexto “sócio-racial” no qual a população se enquadra 

basicamente no binômio branco e não-branco. Dentre os não-brancos estão os 

negros, índios e todos aqueles que possuem a pele mais escura. Já entre os 

brancos, além dos brancos, também estão todos aqueles de pele mais clara, vale 

dizer, que passam por brancos pelo exame da visão crua. 
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  De forma que, embora algumas propostas de políticas de ação 

afirmativa, especialmente as norte-americanas, se baseiem na regra da “uma só 

gota de sangue”, no Brasil, o preconceito do branco em relação ao não-branco está 

diretamente vinculado com a maior ou menor intensidade da cor da pele, bem como 

de outros dados característicos dos afro-descendentes. 

 

  A ideologia de inferiorização do negro está diretamente fundamentada 

no modo de produção capitalista, em que o preconceito racial agrava a condição 

humana e social do negro, além de aliená-lo como força de trabalho. Aqui é acertado 

o apontamento realizado por SOUZA (2005, p. 43/69), “O tema da relação entre 

preconceito racial e desigualdade social entre nós tem longa e venerável tradição”. 

 

  O capitalismo, através de suas doutrinas legitimadoras, moldou o que 

SOUZA, (2005, p. 43/69) denomina “novo aparato institucional coercitivo e 

disciplinador do mundo moderno” representado “pelo complexo formado por 

mercado e Estado”, no qual o Direito tem papel destacado, e é medido por critérios 

de eficiência. Em razão desse padrão os sujeitos são “etiquetados” como aptos ou 

inaptos, úteis ou inúteis, segundo as virtudes hegemonicamente aceitas (ou 

pretendidas) pela elite dominante. Neste contexto, autocontrole, auto-

responsabilidade e vontade livre, são virtudes que não pertenceriam aos negros e 

afro-descendentes. 

 

  Após o momento exato de seu nascimento, os homens, inseridos num 

contexto que o determina social, cultural e economicamente, assimilariam, no 

processo histórico de alienação, o que devem ser, como devem comportar-se e até 
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mesmo como e o que devem pensar. A evidência de que as “coisas são assim” 

porque “sempre foram assim” torna óbvia a conclusão, carente de obviedade, 

segundo a qual essas mesmas coisas “devem continuar assim”. O discurso 

legitimador da ideologia dominante capitalista, calcada nas idéias econômicas 

liberais, asseguraria a neutralidade das estruturas e instituições do Estado e do 

Mercado, motivo pelo qual a vida social reger-se-ia pelo princípio do mérito e da 

igualdade formal. O acúmulo de “virtudes” por um grupo seria suficiente para traçar a 

linha de dessemelhança entre os aptos e não aptos, restando aos primeiros o gozo 

dos benefícios da sociedade civilizada, e aos últimos, a desgraça da permanência 

na sua condição marginal. 

 

“Isso significa que Estado e mercado, a partir de seus estímulos 
específicos, ao perfazerem o virtual monopólio das chances de vida 
de qualquer indivíduo ou classe social, decidem, de forma opaca e 
intransparente, nessa nova leitura da produção de uma "ideologia 
espontânea do capitalismo", quem são os classificados e os 
desclassificados sociais. Classificados com os prêmios equivalentes 
em salário, status ocupacional e prestígio relativos, são os 
indivíduos que logram se adaptar às demandas implícitas do 
complexo estado/mercado. Desclassificados, por outro lado, são 
todos aqueles que não atendem a essas demandas adequadamente 
e são castigados por baixos salários e baixo respeito social.” 
SOUZA, (2005, p.43-69) 

 

  SOUZA (2005, p 43-69), destaca que entre os aptos encontram-se 

aquelas pessoas que possuem aptidão para exercer funções eminementemente 

intelectuais, como comandar ao passo que, como inaptos, encontram-se aquelas 

pessoas com mais aptidão para obedecer e executar ordens com seu trabalho 

manual, ainda que o trabalho pesado e/ou manual, reclame mais esforço que o 

trabalho intelectual. Pela lógica sinistra do sistema capitalista, o trabalho intelectual 

renderá muitas vezes mais que o manual, numa verdadeira lógica inversa. 
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  Essa lógica capitalista apenas evidencia que a luta do negro é parte 

também da luta de classes, ainda que sob o matiz do preconceito racial de cor. 

 

O preto, como o trabalhador branco, é vítima da estrutura capitalista 
de nossa sociedade; tal situação desvenda-lhe a estreita 
solidariedade, para além dos matizes de pele, como certas classes 
de europeus oprimidos como êle; incita-o a projetar uma sociedade 
sem privilégio em que a pigmentação da pele será tomada como 
simples acidente. Mas, embora a opressão seja uma, ela se 
circunstancia segundo a história e condições geográficas: o preto 
sofre o seu jugo, como preto, a título de nativo colonizado ou de 
africano deportado. (SARTRE, 1960, p.111) 

 

  A idéia de inaptidão cristalizada no imaginário social é que deve ser 

combatida pelas políticas públicas de ação afirmativa, pois elas influenciam 

diretamente na manutenção da desigualdade social. 

 

  BARATA (2002, p. 89), ao tratar da importância do labeling approach 

no contexto dos seus estudos sobre criminologia crítica, analisa os efeitos da 

estigmatização na formação do status social do desviante. 

 

Analisando a típica carreira dos fumadores de marijuana, nos 
Estados Unidos, Becker mostrou que a mais importante 
conseqüência da aplicação de sanções consiste em uma decisiva 
mudança de identidade social do indivíduo; uma mudança que 
ocorre logo no momento em que é introduzido no status de 
desviante. 

 

  Até mesmo nos estudos de criminologia fica evidenciado que a pressão 

exercida pela rotulação imposta socialmente sobre o indivíduo, impede esse 

indivíduo de se emancipar, realimentando os argumentos que fundamentaram 

rotulação. Com o negro o efeito é o mesmo. Rotulado social e historicamente como 

inferior, sofre para sair dessa humilhante condição. 
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  A luta pela remoção das barreiras ideológicas não pode permitir 

desvios na elaboração e execução das políticas de correção de injustiças e 

promoção de igualdade material. Deve permitir a integração do negro na sociedade 

brasileira e colaborar para a superação da dialética capital x trabalho. 

 

 

4.5.1. As políticas públicas de ação afirmativa como ratificação da 
dominação ou como instrumento de transformação social 
 

  As políticas públicas de ação afirmativa não podem servir de 

instrumento do Estado para mascarar sua ideologia capitalista e se transformar 

numa nova forma de embranquecimento dos negros.  

 

  Exatamente por conta dessa impossibilidade, a promoção dessas 

medidas não pode pretender construir ou beneficiar apenas uma classe média 

negra. Acima de tudo, as políticas de ação afirmativa objetivam a transformação da 

realidade social, e portanto, devem buscar o equilíbrio social mediante uma melhor 

distribuição de renda e de igualdade de oportunidades. 

 

  Qualquer política pública que destine seus benefícios somente à classe 

mais rica ou à classe média, não está se prestando a um papel verdadeiramente 

transformador, mas sim à manutenção do status quo. Henry Louis Gates Jr. e Cornel 

West, professores afro-americanos que reconhecem o valor das políticas de ação 

afirmativa, a começar pela sua própria história pessoal como estudantes de Yale e 

Harvard na década de 70, alertam para o fato das políticas de ação afirmativa não 
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terem sido capazes de quebrar o círculo de reprodução da pobreza entre os afro-

descententes norte-americanos. Os referidos professores, fundamentados em 

pesquisas realizadas em 1995 nos EUA, demonstraram que 45% das crianças 

negras nascidas naquele país estavam ou na linha de pobreza ou abaixo dela. 

 

  De outro lado, a ausência de resultados mais universais na experiência 

americana, não é suficiente para impedir que essas medidas sejam promovidas no 

Brasil, qualquer que seja a justificativa, ainda que a lógica do particularismo. Alías, 

no debate universalismo X diferencialismo, concordamos com WIERORKA (1994, p. 

386), para quem é possível um caminho alternativo, exatamente um “meio-termo” 

entre as duas posições, em que as políticas públicas devem defender o 

universalismo, mas não um universalismo absoluto, ao passo que também deve 

defender o direito à diferença, mas não uma diferença que ameace o universalismo. 

Neste sentido, tanto o conceito de humanidade (universalista), como o de identidade 

(diferencialista) seriam preservados. Essa condição fica evidenciada quando se 

analisa as políticas públicas de ação afirmativa, posto que embora dirigidas aos 

negros, elas não se contrapõem às políticas públicas de caráter mais universalista e 

que tenham por objetivo a melhoria das condições da população pobre, qualquer 

que seja a cor de sua pele. 

 

  Embora as políticas públicas de ação afirmativa em benefício da 

população negra, sejam dotadas de fundamento lógico-filosófico particularista, seu 

aspecto progressista, não menospreza ou se opõe à existência de políticas públicas 

dirigidas ao pobre em geral, de cunho mais universalista. De outro lado, elas não 

desprezam o fato de que a opressão vivenciada pelo negro é agravada exatamente 
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pelo fato dele ser negro. A opressão do capitalismo contra o pobre comunica-se com 

a opressão que o negro sofre enquanto negro vez que, assim como o branco pobre, 

o negro em geral também é pobre. Não há dialética entre as necessidades do pobre 

e do negro, mas em verdade até uma identidade de luta. Neste sentido, as políticas 

públicas de ação afirmativa podem e devem ser mais abrangentes, devendo apontar 

para os mais pobres, ainda que negros. 

 

 

4.5.1. Defesa das políticas públicas de ação afirmativa 
 

  No Brasil, o debate tem sido acirrado e diversos são os argumentos 

tanto favoráveis como contrários à implantação de políticas públicas de ação 

afirmativa. 

 

  Contrariamente à afirmação de que essas políticas significam o 

reconhecimento de raças e distinções de raças no Brasil, é importante observar que 

embora o reconhecimento científico das raças já tenha sido completamente 

abandonado desde o final da segunda guerra mundial, para dar lugar a concepções 

mais abrangentes como “etnias” ou mesmo “grupos étnicos”, a segmentação dos 

povos em raças ainda persiste em alguns lugares enquanto dado cultural, e 

preconceito inserto numa estrutura de alienação histórica, ou seja, os mecanismos 

inerciais de preconceito fizeram com que o racismo, fruto dessa idéia de existência 

de raças, permanecesse quase que inalterado no imaginário social, donde a 

persistência da idéia de inferioridade, por exemplo, atribuída ao negro na sociedade 

brasileira vincular-se por meio da rotulação que exerce pressão efetiva sobre as 
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pessoas que pertencem a esses grupos discriminados. Daí porque, embora a raça 

não exista de forma científica, pelo menos ela se exerce socialmente, merecendo, 

portanto, ser socialmente extirpada, assim como o foi no mundo científico. Quanto à 

alusão relativa ao impedimento de se formar uma idéia de nação e de que, no Brasil, 

somos um só povo, não parece razoável que essa concepção de nação, que acata a 

discriminação como elemento presente socialmente, seja a mais correta. A idéia de 

integração dos vários grupos nacionais e a formação de elementos que o 

identifiquem como um só, seja culturalmente, seja linguisticamente, ou mesmo 

através de outra expressão, denota um universalismo que não impede o 

reconhecimento das diferenças tanto culturais como também lingüísticas que 

marcam um determinado grupo, de forma a permitir e até proteger a sua 

continuidade e presença na sociedade. Ademais, mesmo o reconhecimento das 

diferenças econômicas e de acesso aos bens da vida, existentes entre esses 

grupos, e que marcam a convivência social, importam para que se possibilite a 

harmonização das discrepâncias existentes. 

 

  Outro argumento recorrente estaria no fato de entender-se que não se 

poderia discriminar positivamente no Brasil porque não há limites rígidos e objetivos 

entre as raças. Ocorre, no entanto, que não há necessidade desses limites serem 

marcados rigidamente. Isso porque saber quem é branco ou quem é negro na 

sociedade brasileira é pertinente apenas à identificação visual ou racial ideológica. 

Como o preconceito no Brasil não é de origem, como o americano, mas de marca, o 

que vale socialmente para ser ou não discriminado é carregar na pele a cor escura. 

Daí, aliás, a maior facilidade de realizar-se no Brasil o passing, ou seja, de o afro-

descendente, já miscigenado, negar a sua origem enquanto negro, e integrar-se ao 
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mundo e modos dos brancos, como se a esse grupo sempre pertencesse, numa 

violenta assimilação. Essa facilidade de negação da origem, em regra conferida aos 

“mais claros” apenas confirma estar evidentemente marcado, na sociedade 

brasileira, o cenário de discriminação aqui vivenciado. Seja mediante a 

discriminação direta em razão da marca, vale dizer, da cor da pele ou outros 

elementos característicos da população negra e afro-descendente (como o tipo de 

cabelo), seja mediante a discriminação indireta, aquela em que a vergonha ou medo 

de ser negro que leva o cidadão a negar suas próprias origens, está clarificado o 

cenário danoso social de discriminação que deverá ser mudado e cuja mudança 

depende também da aplicação das políticas públicas de ação afirmativa. 

 

  Há também o argumento segundo o qual uma vez que existe uma 

efetiva indefinição dos limites raciais no Brasil, ou pelo menos a ausência de uma 

tradição de identificação marcadamente racial pelas pessoas, haveria a 

possibilidade de oportunistas brancos se passarem por mestiços apenas e tão 

somente para se aproveitarem dos benefícios dessa situação. Parece, no entanto, 

não ser apropriada essa discussão, porque essas medidas positivas, como já 

mencionadas em outra oportunidade, devem acoplar-se às medidas de caráter 

universalista. De forma que o cidadão beneficiado deve reunir duas condições, que o 

oprimem, para ser beneficiário de tais medidas, quais sejam, ser negro e ser pobre. 

Diante disso, ainda que as medidas possam em uma parte ser aplicada a 

oportunistas, o que no cenário marcadamente discriminatório da nossa sociedade é 

de crença difícil, estar-se-ia, beneficiando ainda assim a sociedade, porque atingindo 

também um membro discriminado. 
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  Também não há como aceitar o fato de que as medidas universalistas 

teriam o mesmo efeito que essas medidas positivas de cunho particularista. Uma 

análise fria da realidade social brasileira mostrará que o negro e o afro-descendente 

que traz na pele ou no corpo esses sinais de descendência africana é discriminado. 

Mesmo nas posições mais baixas da sociedade existem distinções marcantes entre 

negros e brancos apenas e tão somente em razão da cor. Daí o fato de há não muito 

tempo atrás exigir-se “boa aparência” na busca de empregos, a preferência de uma 

empregada doméstica negra a uma empregada doméstica branca. Nos restaurantes 

mais badalados das grandes capitais é curioso notar a quantidade quase inexistente 

de garçons negros, mas fácil notá-los como guardadores de carro ou mesmo como 

seguranças. Essa segmentação de funções é marcada pela questão racial. O negro, 

embora pobre, sofre duas discriminações: por ser pobre e por ser negro. Razão pela 

qual as medidas universalistas, embora possam atingir os negros, não resolve a 

questão do preconceito racial alimentador da discriminação inercial existente na 

sociedade. 

 

  Alegam os contrários às ações afirmativas que não há na sociedade 

brasileira um consenso sobre a desigualdade social provocada por diferenças de cor 

e raça. Ocorre, contudo, que embora o consenso sobre a aplicação de tais políticas 

não exista, é fato a desproporcionalidade de distribuição racial nos lugares sociais. 

Há marcadamente mais negros pobres e mais brancos ricos. A luta dos negros por 

reconhecimento e resultados efetivos traduzidos em oportunidades na sociedade é 

marcadamente uma luta de classes e assim se caracteriza na essência, com o 

destaque de ser o negro, nessa luta de classes, que também inclui os demais 

pobres não negros, como o elo mais fraco, exatamente porque sobre ele pesa 
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também o preconceito racial. Ademais, a promoção de tais políticas poderia gerar 

um verdadeiro consenso sobre o caso, asseverando ou contrariando a tese pela 

eventual ausência ou efetiva transformação da realidade social. 

 

  Também se alega, em torno das ações afirmativas, que essas políticas 

reforçariam práticas de favorecimento com a prática de tratamento desigual. 

Contudo, a aplicação das políticas de ação afirmativa atuaria afirmando a essência 

do princípio da igualdade, em que os diferentes devem ser tratados de forma 

diferente para que se estabeleça um efetivo equilíbrio entre eles. Contrariamente ao 

que se alega, elas buscariam a igualação material e não apenas formal entre os 

indivíduos e grupos na sociedade. Daí ser necessário o favorecimento a esses 

grupos ou indivíduos que, por conta do preconceito e da discriminação encontram-se 

numa posição inferiorizadas aos demais participantes da sociedade.  

 

  Outro argumento que merece ser desconstruído refere-se àquele 

segundo o qual as políticas de ação afirmativa ferem os direitos constitucionais 

daqueles que passam a ser excluídos em conseqüência de sua aplicação. Não há 

nenhuma base legal para fundamentar essa alegação. Mesmo a idéia relacionada à 

aplicação apenas da igualdade formal, acabaria devendo ser flexibilizada por outras 

recomendações da constituição federal brasileira, notadamente aquelas constantes 

do art. 1º, e, portanto, marcados como princípios fundamentais: cidadania e 

dignidade da pessoa humana, como, especialmente, aquelas constantes do art. 3º, 

e, portanto, marcados como objetivos fundamentais: construção de uma sociedade 

livre, justa e solidária; erradicação da pobreza e da marginalização além da redução 

das desigualdades sociais; promoção do bem de todos, sem preconceitos de 
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origem, raça, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação. De forma que, 

ainda que se quisesse realizar um esforço interpretativo relacionado à 

inconstitucionalidade da efetivação de políticas de ação afirmativa, ainda assim, 

haver-se-ia de opor-se a todos os princípios e objetivos fundamentais da nossa 

ordem constitucional que avalizam a concepção e aplicação das referidas medidas, 

como medidas de efetivação da igualação de oportunidades a grupos discriminados 

que, por essa condição, são alijadas dos meios mais nobres da sociedade. 

 

  De outro lado, embora seja fato que essas medidas estão sendo 

abandonadas nos EUA, isso não constitui uma sentença definitiva para o Brasil. 

Primeiro porque, em verdade, não são as políticas de ação afirmativa que estão 

sendo abandonadas nos EUA, mas essencialmente a política de cotas, embora 

tenhamos de reconhecer que esse tipo de medida positiva foi a principal medida 

utilizada naquela jurisdição. Contudo, mesmo no debate que se trava sobre essas 

políticas, são notórios os ganhos obtidos pela sociedade americana em razão da 

utilização dessas medidas pelo período de 30 anos. Ainda existem conflitos sociais e 

raciais naquela sociedade, mas a presença de negros em diversos setores da 

sociedade também já é uma realidade da qual não se pode fazer vistas grossas. Em 

todos os âmbitos, mas principalmente no educacional, o negro norte-americano 

conseguiu intensificar sua presença, até nas instituições mais tradicionais e nos 

cursos mais difíceis, como o de medicina, direito e engenharia. A esse respeito 

DWORKIN (2005, p.551/552) ao fazer menção a um profundo estudo sobre os 
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resultados da ação afirmativa nos EUA durantes os últimos 30 anos13, afirma que a 

conclusão a que 

 

Se, no fim das contas, a pergunta é se as faculdades e 
universidades mais exigentes tiveram êxito na formação de um 
grande número de alunos pertencentes a grupos minoritários, que já 
alcançaram considerável êxito e parecem ter probabilidade de, com 
o tempo, vir a ocupar cargos de liderança em toda a sociedade, não 
temos dificuldade para responder à pergunta. Com certeza... No 
geral, concluímos que as faculdades e as universidades 
academicamente exigentes tiveram muito êxito no uso das políticas 
de admissão sensíveis à raça para promover metas educacionais 
importantes para todos. 

 

  De tal sorte que, ainda que a discussão norte-americana seja intensa 

hoje, não dá para negar os efeitos benéficos da utilização de tais medidas. De mais 

a mais, é sempre importante relevar que tais medidas são temporárias e não devem 

permanecer eternamente, devendo haver revisão de suas metas após um período 

de tempo. Parece-nos que 30 anos é tempo razoável para que a discussão sobre a 

aplicação de tais medidas e/ou o modo pelo qual elas estão sendo aplicadas é 

razoável. Não nos parece, portanto, correta a alegação segundo a qual as medidas 

de ação afirmativa não devem ser implementadas porque elas estão sendo 

rediscutidas nos EUA. A implantação de tais medidas no Brasil deve levar em 

consideração as necessidades e realidade nacional, em que a discriminação em 

razão da cor, é efetiva. 

 

  Outra discussão que os contrários a aplicação das medidas de ação 

positiva em favor dos negros faz refere-se ao argumento segundo o qual essas 

                                                 
13
 O estudo refere-se ao The Shape of the River, de William G. Bowen e Derek Bok, em que esses ex reitores das 

uiversidades de Princenton e Harvard, respectivamente, analisam uma imensa base de dados relativas a aplicação 

de cotas para minorias nas universidades americanas e seus resultados sócias hoje. 
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políticas afirmativas não incluem os índios, também sofredores históricos de 

escravidão e descaso social no Brasil. É verdade que os índios também foram são 

discriminados pela sociedade e, exatamente por isso, também merecem que 

políticas de ação afirmativa sejam aplicadas e direcionadas a eles. Assim como em 

relação ao negro, é necessária a promoção de políticas de ação afirmativa que 

possam atuar na igualação desse grupo social com os demais grupos sociais. Mas 

não somente aos índios, também são necessárias a promoção de políticas de ação 

afirmativa às mulheres, aos homossexuais, aos portadores de necessidades 

especiais, e até a todos os pobres, independentemente da cor de sua pele. Mas isso 

não nega a necessidade de também ser importante a promoção de políticas 

específicas para a população negra ou afro-descendente, que representa quase a 

metade da população nacional. Ademais, não se pode deixar de observar também 

que, infelizmente, o número de índios na sociedade brasileira é consideravelmente 

pequeno se comparado ao número de afro-descendentes, razão pela qual a inclusão 

desses indivíduos na sociedade é tarefa muito mais simplificada. Mas assim como 

na luta dos negros, são necessárias medidas específicas para os índios. Diluir esse 

grupo entre os negros ou entre os pobres, seria realizar a mesma tarefa de 

universalização que não extingue o preconceito e discriminação inercial existente na 

sociedade. 

 

  Outro argumento contrário às políticas anti-racistas refere-se a fato de 

os negros beneficiados por tais políticas afirmativas acabarem tendo sua imagem 

degradada pelo fato de terem conseguido acesso não por méritos próprios, mas 

somente em razão da ajuda institucional conferida pelo Estado. A esse respeito 

MUNANGA (2003, p. 133) responde com exatidão: 
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Ninguém perde seu orgulho e sua dignidade ao reivindicar uma 
política compensatória numa sociedade que por mais de 
quatrocentos anos atrasou o seu desenvolvimento prejudicou o 
exercício de plena cidadania. Desde quando a reparação dos danos 
causados por séculos de discriminação prejudica a dignidade e o 
orgulho de uma população? Os judeus tem vergonha em reivindicar 
indenização das vítimas de holocausto? Onde estão o orgulho e a 
dignidade de uma sociedade que continue a manter em condições 
de igualdade gritante um segmento importante de sua população e 
que durante muitos anos continuou a se esconder atrás do manto da 
democracia racial. As cotas não vão estimular os preconceitos 
raciais, pois estes são presentes no tecido social e na cultura 
brasileira. 

 

  O certo é que os beneficiados pelas políticas de ação afirmativa, 

exatamente por conta da existência de tais medidas, passam a concorrer por 

oportunidades que até então não eram sequer imaginadas. O maior caso é o relato 

feito pelo atual ministro do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa Gomes, que 

após completar seus estudos de Doutoramento numa universidade francesa, foi 

inquirido por seu orientador sobre qual seria a possibilidade dele vir a ocupar um 

lugar nesta corte, a mais alta corte de justiça do Estado Brasileiro, e cuja resposta 

foi: Nenhuma. Essa resposta estava baseada na realidade social existente até 

aquele momento. Até então, nenhum negro havia ocupado um posto de destaque 

nas instituições públicas, notadamente nos tribunais superiores. A indicação e 

posterior aprovação de seu nome para integrar a respectiva corte, embora não 

oficialmente, constitui uma verdadeira política de ação afirmativa, uma vez que 

sinaliza aos diversos estudantes de direito negros, que até então nunca tinham 

presenciado um negro ocupando uma vaga na referida corte, que a ocupação de 

postos significativos nos tribunais mais importantes é possível. E não há qualquer 

dúvida quanto à competência e preparo intelectual do Ministro para ocupar o referido 

posto. Daí que a alegação de degradação da imagem também não convence, vez 
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que as políticas afirmativas, pelo contrário, criam um cenário modelar para os 

demais negros, mostrando a eles que a ocupação de determinados espaços sociais, 

antes a eles negado, é possível, exercendo inclusive um forte alavancamento na sua 

auto-estima. 

 

  Por derradeiro, há também o argumento segundo o qual em alguns 

ambientes, como o da educação, a implantação de medidas positivas importaria 

numa degradação do sistema, vez que se estaria nivelando por baixo o ensino e que 

os eventuais alunos beneficiados por tais medidas não teriam condições suficientes 

para acompanhar a matéria ensinada. Parece persistir aqui a idéia de incapacidade 

do negro (e seus descendentes) utilizadas ainda na escravidão, para justificar essa 

atrocidade. É verdade que os negros, por serem em sua maioria, pobres, carecem 

de uma formação escolar básica mais profunda, vez que eles provêm da escola 

pública. Mas é importante lembrar dois fatos: primeiro que as vagas nas 

universidades públicas não serão sorteadas entre os negros. Estes deverão se 

submeter ao vestibular e realizarão as mesmas provas que os demais estudantes, 

mas além do critério de nota ou pontuação, a sua condição como negro também 

será levada em consideração, vez que em razão da sua identificação com negro no 

momento de inscrição no vestibular, qualquer que seja o modelo adotado, terá sua 

prova corrigida para concorrer à vaga reservada aos negros em razão da cota. De 

outro lado, as experiências nas Universidades Federal do Rio de Janeiro e Federal 

de Brasília, parecem não confirmar essa tese, até porque, se isso tivesse ocorrido, 

os contrários à promoção das políticas de ação afirmativa, já teriam tornado pública 

essa questão. 
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4.6. Luta por Reconhecimento ou por Resultados? 

 

 

4.6.1. O debate entre Axel Honneth e Jüergen Habermas 
 

  Dentre as discussões sobre a promoção de políticas públicas de ação 

afirmativa, existe a discussão sobre quais resultados podem ser obtidos a partir da 

promoção de tais políticas. 

 

  Honneth (2003, p. 15), em seus estudos sobre a luta por 

reconhecimento, afirma que Habermas embora apresentando diagnóstico diferente 

do apresentado por Horkheimer e Adorno, entendeu ter sido neutralizada duas 

tendenciais fundamentais: 1) o colapso interno do sistema capitalista, em razão da 

tendencial queda da taxa de lucro, etc. e, de outro lado; a organização da classe 

oprimida (do proletariado) contra a dominação do capital. 

 

  Isso significaria dizer que o Estado, passando a regular as estruturas 

que moldam o capitalismo, conseguiu administrar os eventuais defcit´s do sistema, 

impedindo que os colapsos econômicos, próprios das contradições dos modos de 

produção, acelerem ou propiciem a emancipação da classe, que neste sistema, é 

oprimida pela burguesia. 

 

  Para Honneth a abordagem habermasiana, não enfrenta o problema 

relacionado à ausência de um elemento mediador entre as estruturas econômicas e 
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as estruturas de socialização do indivíduo. Para Honneth, essa abordagem possui 

um “déficit sociológico”, posto que não toma em conta a ação social como elemento 

mediador entre a dualidade: sistema X mundo da vida. Mesmo reconhecendo que 

essa dualidade visa, de um lado, possibilitar a limitação da racionalidade 

instrumental própria do capitalismo e, de outro, possibilitar perspectivas de ações 

emancipatórias, Honneth conclui que ela tornou-se incapaz pensar como é que os 

conflitos sociais resultam do próprio sistema e de sua lógica instrumental e, ainda, 

como é que esses conflitos sociais são capazes de moldar o sistema. 

 

  Se Honneth concorda com Habermas quanto à necessidade de 

construção de uma teoria crítica com base nas relações entre os sujeitos, marcadas 

por elementos universalistas, discorda de Habermas ao defender que a base da 

interação desses sujeitos é o conflito, no contexto das lutas por reconhecimento. 

Isso porque contrariamente a Habermas, Honneth preferirá partir dos conflitos 

sociais e de suas configurações sociais e institucionais para buscar as lógicas que 

lhe permitam a construção de uma teoria social mais próxima das ciências humanas 

e sociais e de suas aplicações práticas.  

 

  O tipo de luta social que Honneth privilegia em sua teoria do 

reconhecimento está fundado essencialmente nos conflitos originários de 

experiências de desrespeito social, como as experiências discriminatórias, ou 

mesmo de experiências de ataques à identidade pessoal ou coletiva de sujeitos e 

grupos sociais. Esses ataques suscitariam nesses indivíduos ou grupos, ações de 

restauração das relações de reconhecimento mútuo. Pensamos que esse seria o 

fundamento filosófico, de Honneth, justificador da legitimidade das ações afirmativas 
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enquanto ações de restauração de reconhecimento social dos grupos vitimados 

pelos conflitos sociais estruturadas seja com base no desrespeito, seja com base 

nos ataques à identidade. 

 

“Para Honneth, é possível ver nas diversas lutas por 
reconhecimento uma força moral que impulsiona desenvolvimentos 
sociais”. NOBRE (2003, p. 18).  

 

  A luta por reconhecimento para Honneth, portanto, somente será 

possível nas esferas em que haja tensão necessária para ganhar contornos de 

conflito social. 

 

 

4.6.2. O debate entre Axel Honneth e Nancy Fraser 
 

  Essa concepção de Honneth, da luta por reconhecimento, será 

criticada por Fraser (2003, p. 252) para quem, além do reconhecimento, são 

necessários resultados efetivos em decorrência dos diversos conflitos sociais 

travados na sociedade. Essa discussão objetivou determinar o alcance e os limites 

do reconhecimento como elemento analítico das sociedades contemporâneas. 

 

  Para Fraser não há uma desconexão entre as dimensões econômica e 

cultural dos conflitos sociais. Daí porque ela condena o fato dos atuais movimentos 

sociais por “reconhecimento de identidades culturais” conferirem reduzido espaço à 

tematização das questões referentes às desigualdades econômicas, ainda que o 

contexto da ordem social globalizada seja notoriamente marcada por injustiças 

econômicas. Relacionar de modo equilibrado o reconhecimento cultural e a 
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igualdade social de maneira que uma demanda não enfraqueça a outra é o grande 

desafio a que se lança Fraser, numa verdadeira construção teórica sobre os modos 

pelos quais as desvantagens econômicas e o desrespeito cultural estão 

entrelaçados e apoiados um no outro. 

 

Um primeiro esforço nesse sentido foi feito por ela em seu texto, já 
mencionado, “Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da 
justiça na era pós-socialista”. Nesse texto, Fraser constrói tipos 
ideais de conflitos sociais com o intuito de mostrar a inter-relação 
entre as demandas por redistribuição e por reconhecimento através 
da análise dos possíveis remédios adotados para vencer injustiças 
sociais específicas. Seu intuito é conceitualizar reconhecimento 
cultural e igualdade social de forma que ambos se sustentem e não 
se enfraqueçam mutuamente. Sendo assim, ela se propõe a esboçar 
alguns esquemas de análise que permitam conciliar essas duas 
demandas. Para isso, ela toma como exemplos emblemáticos as 
lutas por questões de gênero e raça.  
Inicialmente, são feitas as distinções analíticas dos dois tipos de 
reivindicações. Vale ressaltar novamente que essas distinções são 
apenas analíticas, uma vez que ela acredita que a injustiça 
econômica está ligada à injustiça cultural e vice-versa. As 
reivindicações por redistribuição enfatizam que a injustiça 
socioeconômica está enraizada na estrutura político-econômica. 
Como exemplos desse tipo de exploração temos a exploração do 
trabalho, a marginalização econômica (ser limitado a trabalho 
indesejável ou de baixa remuneração) e privação (ter negado um 
padrão material de vida adequado). Já as lutas para vencer as 
injustiças culturais se dirigem à busca de soluções para a destruição 
de padrões sociais de comportamento e interpretação tidos como 
consensos cristalizados permeados por preconceitos. Como 
exemplos de dominação cultural temos o não reconhecimento de 
práticas representacionais, comunicativas e interpretativas de uma 
cultura, o desrespeito através da esteriotipação de representações 
públicas nas práticas cotidianas, a criação de mitos de igualdade de 
participação e expressão, entre outros. (MATTOS, 2004, p. 143) 

 

  MATTOS (2004, p. 145), ao comentar o pensamento de Fraser, 

assevera que 

 

No caso das lutas envolvendo questões de gênero e raça tem-se que 
afirmar tanto o princípio da igualdade quanto o da diferença. O 
movimento feminista teve de lutar para desconstruir a injustiça 
econômica através da denúncia de que o gênero estrutura a divisão 
fundamental entre trabalho produtivo e assalariado e trabalho 
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reprodutivo, doméstico e não-assalariado, típico de mulher. Além 
disso, o gênero também estrutura a divisão de trabalho entre 
ocupações profissionais e bem pagas dominadas por homens e o 
trabalho doméstico, mal pago, dominado por mulheres. Como 
solução para isso, a transformação da economia-política deveria 
eliminar a exploração, a marginalização e a privação específica do 
gênero, o que significa eliminar as diferenças de gênero, a 
especificidade do gênero.  
Se a questão do gênero envolvesse somente isso, estaria resolvida. 
Contudo, gênero não é só uma diferenciação baseada na política 
econômica, mas também em padrões culturais. Isso é, existe uma 
especificidade em ser mulher que não deveria ser subsumida a um 
padrão cultural que privilegia as práticas, as formas de comunicação 
e interpretação masculinas. 
Para combater a injustiça cultural é necessária uma desconstrução 
do androcentrismo (padrões culturais que privilegiam as 
características da masculinidade) que caminha junto com o sexismo 
cultural (a desvalorização e depreciação de coisas vistas como 
“femininas” tomadas como emotivas e irracionais). A solução aqui 
está baseada na afirmação das diferenças de gênero, na valorização 
das práticas ligadas ao feminino.  
A mesma coisa ocorre com o movimento negro. De um lado, o 
movimento negro deve lutar contra a divisão do trabalho assalariado 
entre ocupações mal pagas, domésticas, corporais ocupadas pelas 
pessoas de cor e, as ocupações técnicas, administrativas e bem 
pagas ocupadas pelas pessoas brancas. Por outro lado, o 
movimento negro deve lutar contra o eurocentrismo e enfatizar a 
especificidade da cultura negra. (MATTOS, 2004, p. 146/147) 

 

  Fraser identifica a contradição desses remédios constatando que ao 

enfatizarem a igualdade e a diferença, mesmo tempo, defenderem a opção pela 

promoção de ações especiais do Estado mediante a promoção das estratégias de 

afirmação para superar os dilemas entre redistribuição e reconhecimento, enquanto 

medidas que têm por objetivo a correção de resultados indesejados sem mexer na 

estrutura que os forma, ou das medidas de transformação, enquanto medidas que 

têm por fim a correção dos resultados indesejados reestruturando a estrutura que os 

produz. 

 

  Daí a distinção entre as concepções de Fraser e Honneth. Enquanto 

Honneth defende que todos os conflitos sociais têm como natureza primária a luta 

por reconhecimento, Fraser acredita que Honneth confundiu as lutas por distribuição 
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de renda com as lutas por reconhecimento. Essa distinção é acompanhada pelo 

fundamento filosófico que sustentam cada uma das concepções. Com efeito, está-se 

diante do debate entre duas tradições de pensamento, a kantiana e a hegeliana. 

MATTOS (2004, p. 149) é bastante elucidativa nos seus apontamentos sobre essa 

distinção fundamental 

 

A questão que baliza esse debate diz respeito ao entendimento 
desses autores em relação às fontes da moralidade. Kant constrói os 
pressupostos da razão fundamentados na idéia de que a 
característica central dos seres humanos é possuírem um potencial 
comum de racionalidade. A partir disso, ele criou os pressupostos da 
razão prática, no qual as ações são justificadas e validadas pelo seu 
caráter universalista. Explicando melhor, qualquer sujeito moral agiria 
tendencialmente do mesmo modo, pela generalização do imperativo 
moral obtido a partir do seu monólogo interior. Assim, exercer a 
minha liberdade até o limite da liberdade alheia – na realidade um 
refraseamento da conhecida máxima cristã – seria algo que qualquer 
pessoa de posse da razão elementar poderia fazer. Existem 
imperativos da razão que comandam as ações humanas e que 
estariam internalizados no sujeito moral. Neokantianos como 
Habermas expandem o monólogo original para um diálogo efetivo, 
materializado no discurso moral. 
Hegel, ao contrário, defende que a circunstância primordial do sujeito 
moral é a de que ele está, desde sempre, “situado” dentro de um 
contexto ético maior que o define, em grande medida, também como 
ator moral. A teoria do reconhecimento desenvolvida por ele, como 
vimos no começo deste trabalho, tem por objetivo exatamente 
mostrar que todo processo de interação é constituído pelo 
reconhecimento mútuo e que todos os conflitos estão baseados na 
violação desse consenso que fundamenta acordos intersubjetivos. A 
evolução dos indivíduos e da sociedade se dá na medida em que 
esse reconhecimento se amplia e permite novas formas de 
individuação e inclusão social que serão discutidas pela teoria de 
Honneth.  
O que é importante é marcarmos a diferenciação entre eles. Para 
Kant, a fonte da moralidade é o monólogo do sujeito consigo mesmo, 
as ações baseadas nos imperativos da razão. Já, para Hegel, a fonte 
da moralidade são os acordos intersubjetivos baseados no 
reconhecimento mútuo, que estão em constante transformação, uma 
vez que a sociedade e os indivíduos evoluem a cada nova etapa de 
reconhecimento. Está-se brevemente discutindo essas distinções, 
porque elas irão marcar as diferenças entre Fraser e Honneth. 
Honneth seguindo a tradição hegeliana defende que o 
reconhecimento intersubjetivo é condição para o desenvolvimento de 
uma identidade positiva necessária para a participação na esfera 
pública. Segundo ele, existe sempre uma concepção de boa vida 
baseada em critérios normativos que está por trás das lutas por 
reconhecimento. 
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Fraser, ao contrário de Honneth, deseja enxergar o reconhecimento 
não como uma categoria central da Sociologia e Psicologia Moral 
baseada na idéia de que reconhecimento está ligado à auto-
realização individual, mas, sim, como uma questão essencialmente 
de justiça. Seguindo a tradição kantiana, ela quer mostrar que a 
categoria do reconhecimento pode ser melhor explicada de acordo 
com um padrão universal de justiça, aceito por todos, a partir do 
pressuposto de igual valor do ser humano.  
Logo, não-reconhecimento para ela é analisado menos em relação 
às atitudes depreciatórias sofridas pelos indivíduos, mas mais pela 
análise de práticas discriminatórias institucionalizadas. (MATTOS, 
2004, p. 150/151) 

 

  Honneth não concebe a possibilidade de construção de uma teoria 

social pensada somente a partir dos novos movimentos sociais, chegando a “acusar” 

Fraser de “adotar uma perspectiva de generalizada da experiência americana”, vez 

que esse tipo de luta teve um papel secundário em países como a França, Inglaterra 

e Alemanha, onde os problemas “tradicionais” relacionados à política do trabalho e 

do bem-estar social se desenvolvem de forma bastante forte.  

 

É necessário se pensar em um critério normativo abstrato para a 
realização da análise dos conflitos sociais contemporâneos. Se, é 
falso, para Honneth, o ponto de partida de Fraser ao tomar os 
movimentos sociais, não ter um critério abstrato de mensuração das 
formas de sofrimento e privação é outro erro cometido por Fraser. 
(MATTOS, 2004, p. 156) 

 

  Parece-nos que, para Honneth, a discussão de Fraser está 

completamente prejudicada, uma vez que todos os conflitos sociais para ele, têm 

como fundamento basilar uma luta por reconhecimento. Sendo assim, até mesmo as 

lutas por distribuição representam para Honneth uma luta por reconhecimento de 

acordos firmados intersubjetivamente. Ele não concorda com a distinção feita por 

Fraser, posto que para ele a dualidade: lutas por reconhecimento x lutas por 

distribuição, negligencia a luta por reconhecimento presentes em todos os conflitos 

por igualdade. (MATTOS, 2004, p. 159) 
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Para que possamos entender a especificidade do capitalismo 
contemporâneo, bem como a interrelação entre as injustiças culturais 
e as econômicas, é fundamental uma análise da gramática moral que 
está por trás de todos os conflitos sociais.  Este tema do 
reconhecimento legal dificilmente poderia ser enfatizado em excesso.  
Ele marca para Honneth uma espécie de divisão interna ocorrida 
dentro da categoria de honra, na passagem à sociedade moderna, 
terminando por constituir uma dualidade que assume a forma de 
duas fontes paralelas e concorrentes de reconhecimento: a legal, 
baseada na igualdade legal-formal, e a de status ou apreciação 
social, ligada à valorização religiosa do trabalho profissional. No 
primeiro sentido, a noção hierárquica de honra é democratizada; no 
segundo ela é “meritocracizada”, na medida que dependente da 
contribuição individual em quanto “cidadão trabalhador”. 
Seria precisamente essa dimensão de princípios embutidos na 
realidade social que permitiria o caráter de racionalidade e de 
necessidade de justificação pública às formas de reconhecimento 
mútuo. Fraser desconheceria esse caráter de pressuposto ao 
imaginar uma esfera “material” como núcleo do tema da distribuição. 
Um complicador para uma percepção adequada da especificidade de 
cada uma das pressuposições em jogo na luta por reconhecimento é 
certo “imperialismo expansivo” da dimensão legal. A regulação tende 
a se implantar desde as relações intrafamiliares, a esfera por 
excelência da autoconfiança, até a dimensão do “princípio do 
desempenho”, a qual passa a ser cuidadosamente separada de 
garantias legais tornadas “direitos sociais”, ou seja, a construção de 
uma zona social apartada das considerações de desempenho, 
característico das instituições do welfare state. 

 

  Toda a dinâmica da luta pelo reconhecimento, para Honneth, parte da 

relação entre não-reconhecimento e posterior reconhecimento legal, em que uma 

particularidade, uma “diferença” que não gozava de proteção legal anteriormente, 

passa a pretender tal status. 

 

  Os dois autores, cada qual a seu modo, justificam seja no contexto 

apenas da luta por reconhecimento, seja no contexto da luta por reconhecimento e 

por redistribuição, a necessidade de atuação do Estado em favor dos grupos menos 

favorecidos socialmente. Justificam, portanto, a adoção das políticas públicas de 

ação afirmativa. 
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4.6.3. O papel do judiciário perante as políticas públicas de ação 
afirmativa no contexto do debate entre Ronald Dworkin e John Hart Ely 
 

 

  Ainda que os autores anteriormente tratados tenham suas divergências 

metodológicas ou mesmo quanto à abordagem das lutas por reconhecimento 

enquanto lutas de grupos discriminados pelo estabelecimento de igualdade material, 

outra discussão merece ser travada. Trata-se daquela relativa a saber qual o papel 

do judiciário relativamente à aplicação desse tipo de medida, que se materializa 

como política pública de ação afirmativa. 

 

A proposta de uma teoria processual da Constituição, elaborada por 
Jonh Hart Ely, ganhou grande destaque no debate norte-americano, 
entre as correntes denominadas interoretivism e noninterpretivism. 
Esta disputa é pautada pela discordância sobre a interpretação da 
Constituição: os primeiros defendem que as questões constitucionais 
devem ser decididas nos limites do texto constitucional escrito, com 
base na vontade do constituinte, enquanto os segundos propõem 
que elas podem ser solucionadas por referências que não estejam, 
necessariamente, contidas no documento constitucional. 
Enquanto a corrente interpretivism justificam sua posição alegando 
que, ao aplicar a Constituição como a entendiam os constituintes, 
estão aplicando a vontade do povo (originalism).  A vontade do 
legislador é utilizada, desse modo, como auxílio para a interpretação 
da Constituição. 
(BERCOVICCI, 2003, p. 275) 

 

  Neste contexto, Ely entende que o poder judiciário tem sua atuação 

restrita a garantir o processo democrático, defendendo a idéia segundo a qual não 

se poderiam deduzir pretensões contra o Judiciário, que tivessem por fundamento, 

direitos supostamente resguardados pela constituição. Isso porque para Ely, a 

Constituição Americana, somente estabelece regras procedimentais (de natureza 

processual) e garantias, mas não concebe direitos. O único direito aceito por Ely 

como garantido pela Carta Maior Americana, seria o direito de liberdade, resultado 
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das diversas reiterações judiciais realizadas pela Suprema Corte Norte-Americana. 

Todos os demais direitos, segundo Ely, não possuem respaldo direto da 

constituição. Diante dessas concepções, entendemos que para Ely, o Poder 

Judiciário não poderia atuar como guardião dos direitos das minorias, embora 

pudesse atuar na remoção de barreiras para a participação das minorias no 

processo político. 

 

  DWORKIN (2005, p. 553), por sua vez, além de defensor da leitura 

moral da Constituição, amplia o alcance e possibiliades de revisão judicial. Concebe 

a constituição  como documento político capaz de abrigar direitos que, uma vez ali 

incorporados, atuam como limites ao poder dos governos. Diante dessa formulação 

teórica, Dworkin entende que as disposições constitucionais que reconhecem 

direitos estariam em relação com os valores que se sintetizariam na igualdade moral 

dos indivíduos. Em vista desses dessa vinculação, os indivíduos podem deduzir 

pretensões juntos aos poderes públicos, obrigados por seu genérico dever, a tratar 

todos que estão abaixo de sua autoridade, como sujeitos dotados de um igual status 

moral e político. Essa concepção parece-nos indicar que o judiciário possui papel 

ativo relativamente às políticas públicas de ação afirmativa, vez que funciona como 

uma espécie de guardião dos direitos, dentre os quais os direitos das minorias e dos 

discriminados. 

 

  Neste sentido, participamos da posição de Dworkin, entendendo que o 

papel do Estado na formulação de políticas públicas de ação afirmativa, não se 

basta apenas no poder legislativo e no poder executivo. Esse papel deve ser 

empreendido em toda a sua inteireza, vale dizer, com efetiva atuação do poder 
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judiciário, que tem o dever de fiscalizar a correta aplicação das referidas medidas 

positivas e assim também contribuir para a construção de uma sociedade mais justa 

e, portanto, menos desigual. 
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5. CONCLUSÃO 

 

 

  A igualdade perante a lei, concebida no contexto das revoluções 

americana e francesa, como forma de abolição dos privilégios dos nobres em 

relação à burguesia emergente, exatamente porque objetivou, essencialmente, 

suportar a idéia de uma neutralidade da ação do Estado em relação aos seus 

súditos, revelou-se, inversamente ao que se propugnava, como promotora das 

desigualdades sociais, notadamente, daquelas acirradas pela discriminação e 

preconceito raciais 

 

  Sejam quais forem essas desigualdades, de ordem econômica, cultural 

ou meramente social, sejam ainda materializadas por qualquer forma de 

discriminação, em razão da origem, das diferenças fenotípicas, de gênero, ou 

mesmo em razão da opção sexual etc, é imprescindível que seja assegurado a 

todos os cidadãos, sem qualquer distinção, a igualdade não somente de 

oportunidades de participação na sociedade, mas também e principalmente de 

condições na luta pela ocupação do seu espaço social. 

 

  A luta pela efetivação dessa igualdade passa pelo reconhecimento, por 

parte do Estado, primeiro da condição de hipossuficiencia de determinados grupos 

sociais em relação a outros grupos, privilegiados historicamente pelas estruturas 

sociais e instituições públicas sob seu domínio; e, segundo, pela necessidade de 

buscar-se a superação dessa diferença encontrada, através de medidas que elevem 
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esses grupos inferiorizados a uma condição verdadeiramente emancipatória, 

traduzida pelo equilíbrio real das relações sociais. 

 

  Neste cenário, a discriminação e, em especial, a discriminação racial 

dirigida aos negros e seus descendentes, deve ser combatida não somente através 

de políticas normativas que se ocupem da criminalização dessas posturas, mas 

essencialmente através de medidas que busquem extirpar as causas ou condições 

sociais que alimentaram e, ainda hoje, alimentam o preconceito racial de cor 

existente no Brasil. 

 

  A desigualdade social no Brasil é escancarada. O abismo entre os que 

tem muito e os que não tem nada é profundo. E se a situação geral do brasileiro não 

é das melhores, a situação do negro é pior. Não se pode esquecer que o negro é o 

elo mais fraco da corrente. Isso ocorre, porque além de sofrer seu jugo como pobre, 

sobre também seu jugo como negro. 

 

  A questão que se colocava como proposta de elaboração do presente 

trabalho, pode ser respondida agora. Seja do ponto de vista da história e da 

historiografia do negro no Brasil, seja em razão dos elementos de sociologia do 

negro brasileiro, notadamente do tratamento conferido ao negro pela disciplina 

jurídica, seja em razão das atuais disposições constitucionais, seja ainda, e 

derradeiramente, em razão do papel primordial do Estado como agente distribuidor, 

não há como negar a legitimidade do Estado como ente responsável pela promoção 

das políticas públicas de ação afirmativa. 
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  A legitimidade, anterior, portanto, à legalidade dessas medidas, está 

fundada tanto nos fatos historiograficamente comprovados, relacionados ao 

tratamento que o Estado Brasileiro, desde seu período colonial até o presente 

momento, conferiu ao negro e aos descendentes de africanos, bem como nos 

estudos sociológicos relacionados ao negro e à sua relação e integração na 

sociedade brasileira. 

 

  A legalidade da promoção das políticas de ação afirmativa também 

está respaldada pela Constituição Federal de 1988, na sua maior expressão pela 

promoção do bem de todos, sem preconceitos ou discriminação sob qualquer forma. 

 

  A promoção dessas políticas, no entanto, deve ser realizada 

essencialmente pelo Estado, como responsável pela redução das desigualdades e 

conflitos sociais. Daí porque essas políticas devem ser eminentemente públicas, 

ainda que também possam ser realizadas pela iniciativa privada. Até mesmo o 

incentivo à adoção, por entes privados, de medidas positivas deve ser incentivado 

pelo Estado. 

 

  A utilização, no entanto, dessas políticas de ação afirmativa devem 

conter em si tanto elementos universalistas, ou seja, que importem em reconhecer o 

negro enquanto indivíduo ou grupo social integrante de um grupo maior 

caracterizado por não possuir os meios de produção na sociedade capitalista, e 

elementos diferencialistas, ou particulares progressivos, que ao mesmo tempo 

reconheçam a condição do negro enquanto discriminado apenas em razão da sua 

condição de negro, marcada por seu fenótipo, no Brasil. Neste sentido, não pode ser 
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utilizada como nos EUA, apenas para a formação de uma classe média negra, de 

forma a legitimar as mesmas estruturas de exploração e dominação capitalistas. 

Deve, ao contrário, ser instrumento de efetiva transformação das relações sociais. 

 

  Somente a partir da aplicação de políticas públicas de ação afirmativa 

em benefício dos negros é que eles efetivamente poderão começar a consolidar a 

sua condição de efetivo cidadão na sociedade brasileira. 
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